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			Apresentação


			Platão é um dos marcos fundamentais da busca de soluções para os problemas humanos. A cultura ocidental está profundamente impregnada da sua presença na evolução do pensamento filosófico. 


			Apesar de toda a poesia e do simbolismo que o estilo de Platão apresenta, A República permanece uma lúcida tentativa de sistematizar o fenômeno político.


			O problema central de que parte a obra é o da justiça. E deste tema, Platão passa para o da estrutura de um Estado bem-constituído. A pergunta “Qual a essência da justiça?” vai sendo respondida no diálogo, à medida que seus participantes vão traçando, com objetividade, a forma como ela se configura na sociedade. Por fim, o problema se reduz em uma especulação de como recrutar e instruir os chefes ou guardiães da cidade, que têm por tarefa moderar, coordenar, harmonizar.


			Platão aspira, assim, a um Estado ideal, baseado no conceito de justiça. Entre os homens, é preciso escolher os guardiães que sairão, naturalmente, dos guerreiros, classe já selecionada e preparada. A educação dos guerreiros deve estar subordinada à ginástica e à música para que se fortaleçam, não em uma força animalesca, mas em virtudes de sabedoria, temperança do comando irascível e harmonia interior.


			Mas os chefes ainda precisam de uma educação mais especial. A unidade constitui-se na primeira virtude. Platão propõe, para atingi-la, uma vivência comunitária, na qual se praticasse um treinamento físico e moral para ambos os sexos e uma educação científica e política ministrada pelos filósofos aos futuros chefes. Os filósofos, possuídos pelo amor à verdade, pelo gosto da pesquisa, pela faculdade de bem discernir, são os que sabem situar as coisas num conjunto ordenado.


			Há em A República uma distinção de Estados, que Platão observa na realidade, em contraste com seu Estado ideal. Faz o levantamento de seis formas: a ideal, ou perfeita, e cinco imperfeitas — o regime de Creta e Lacedemônia, a aristocracia, a oligarquia, a democracia e a tirania. As formas imperfeitas vão-se sucedendo continuamente por um processo de corrupção que lhes é implícito. Aqui se delineia a ideia de uma evolução necessária nas formas de governo, tema que, após Platão, foi retomado por vários filósofos até chegarmos à ciência política moderna.


			A República termina por uma evasão nos caminhos poéticos da metempsicose. Mas o que realmente continua valioso em Platão, além de sua arte poética, é o espírito político de exame e proposição de soluções, isto é, a sondagem do político como agente na transformação e superação dos problemas da sociedade.


		




		

			Livro I


			Encontro de Sócrates e Gláucon com Polemarco na festa de Bêndis


			Fui ontem ao Pireu com Gláucon, o filho de Aríston, para oferecer minhas preces à deusa1 e desejoso, ao mesmo tempo, de ver como celebravam a festa, pois o faziam pela primeira vez. Fiquei encantado com a procissão dos habitantes, mas a dos trácios não era menos bela. Depois de orar e apreciar o espetáculo, nos dispúnhamos a voltar para a cidade quando Polemarco, o filho de Céfalo, avistando-nos de longe, mandou seu escravo correr em nosso encalço para nos pedir que o esperássemos. O escravo agarrou-me o manto por trás e disse:


			— Polemarco pede que espereis.


			Voltei-me então e perguntei-lhe onde estava seu amo.


			— Já vem ter convosco — respondeu o rapaz. — Aguardai um pouco.


			— Bem, esperaremos — disse Gláucon. E, com efeito, dentro de poucos instantes apareceu Polemarco, trazendo consigo Adimanto, o irmão de Gláucon, Nicerato, o filho de Nícias, e outros que tinham estado na procissão.


			Disse-me Polemarco:


			— Vejo, Sócrates, que tu e teu companheiro já ides de volta à cidade.


			— Não te enganas — respondi.


			— Estás vendo quantos somos? — tornou ele.


			— Como não?


			— E sereis mais forte do que todos estes juntos? Porque, do contrário, tereis de ficar aqui.


			— Não haverá outra saída, isto é, a de vos persuadirmos a nos deixar ir? — disse eu.


			— Mas podereis persuadir-nos se não vos quisermos ouvir?


			— Certamente que não — retorquiu Gláucon.


			— Pois fazei de conta que não queremos ouvir.


			A corrida equestre com archotes


			E Adimanto ajuntou:


			— Não sabeis, então, que ao anoitecer haverá uma corrida a cavalo com archotes, em honra da deusa?


			— A cavalo! — disse eu. — Isto é uma novidade. Os cavaleiros levarão archotes e os passarão uns aos outros durante a corrida, ou como será?


			— Isso mesmo — respondeu Polemarco. — E não só isso, mas também celebrarão uma festa noturna que será digna de ver. Após levantarmo-nos da ceia iremos assistir ao festival; lá encontraremos muita gente moça e conversaremos com ela. Ficai, pois, não sejais obstinados.


			E Gláucon:


			— Vejo que teremos de ficar.


			— Pois, se assim parece — disse eu —, fiquemos.


			A reunião de amigos em casa de Céfalo


			Fomos, portanto, à casa de Polemarco, onde encontramos seus irmãos Lísias e Eutidemo, e com eles Trasímaco, o calcedônio, Carmântides, o peânio, e Clitofonte, o filho de Aristônimo. Também lá estava Céfalo, o pai de Polemarco, que eu não via há muito tempo e que me pareceu muito envelhecido. Acomodara-se num assento com almofada e tinha uma coroa na cabeça, pois acabava de fazer um sacrifício no pátio. Como havia outros tamboretes em derredor, sentamo-nos para palestrar com ele. Assim que me viu, Céfalo me saudou e disse:


			— Ó Sócrates, como é raro apareceres aqui em nossa casa! Se eu ainda pudesse ir ver-te, não pediria que viesses tu. Mas na minha idade é-me difícil ir à cidade, e portanto és tu que deverias vir com mais frequência ao Pireu. Hás de saber, com efeito, que quanto mais amortecidos ficam os prazeres do corpo mais crescem o deleite e o encanto da conversação. Não negues, pois, o que te peço, mas visita-nos mais amiúde e faze companhia a estes moços; somos velhos amigos e esta é como se fosse tua casa.


			A velhice não é culpada dos males que sofrem os velhos


			— Na verdade, Céfalo — disse eu —, nada me agrada tanto como praticar com pessoas de idade; pois as considero como viajantes que percorreram um longo caminho, o qual eu talvez tenha de percorrer também. Por isso acho necessário informar-me com elas se a estrada é lisa e fácil ou áspera e cheia de dificuldades. E essa é a pergunta que gostaria de fazer a ti, que chegaste àquela idade que os poetas chamam “o limiar da velhice”. Parece-te ela uma quadra infeliz da existência, ou como a qualificas?


			— Dir-te-ei, por Zeus, como me parece, ó Sócrates. Os homens da minha idade reúnem-se muitas vezes; somos pássaros da mesma plumagem, como diz o velho provérbio; e nessas reuniões o tom geral da conversa é: não posso comer, não posso beber; lá se foram os prazeres da mocidade e do amor; outrora se vivia bem, mas isso já passou e a vida já não é vida. Alguns se queixam das desconsiderações que recebem dos próprios parentes e desfiam tristemente a cantilena de todos os males que a velhice lhes traz. Mas quer-me parecer, Sócrates, que essas pessoas culpam a quem realmente não é culpado. Porque, se a velhice fosse a causa, eu, que também sou velho, e todos os demais que o são sofreríamos a mesma coisa. Mas tal não ocorre comigo, nem com outros a quem tenho conhecido. Bem me lembro de uma ocasião em que estava junto de Sófocles, o velho poeta, e alguém lhe perguntou: “Como vais, Sófocles, no que diz respeito ao amor? És ainda capaz de estar com uma mulher?” E ele 


			O excelente dito de Sófocles


			respondeu: “Sossega, homem! Com a maior satisfação me livrei dele, como quem se livra de um déspota furioso e selvagem.” Essas palavras me têm vindo muitas vezes à lembrança e ainda hoje me parecem tão boas como quando as ouvi pronunciar. Pois é certo que a velhice traz consigo uma grande paz e liberdade; quando se embota o acicate das paixões, sucede exatamente o que dizia Sófocles: libertamo-nos não apenas de um tirano, mas de muitos. A verdade, Sócrates, é que essas queixas, bem como as que são feitas contra os parentes, devem ser atribuídas à mesma causa; e esta não é a velhice, e sim o caráter dos homens; pois aquele que tem um natural tranquilo e bem-humorado não sentirá o peso dos anos, e ao que não é assim não só a velhice, mas a própria juventude, é pesada.


			Reconhece-se que os velhos, para estar contentes, devem ter seu quinhão de bens materiais; nem só a virtude nem só a riqueza podem tornar feliz um velho


			Admirado com o que ouvia, quis fazer com que continuasse falando e o estimulei com estas palavras:


			— Sim, Céfalo, mas suspeito que a generalidade das pessoas não se deixe convencer quando falas assim. Acharão que suportas facilmente a velhice, não pelo teu caráter, mas por seres rico; pois dizem que a fortuna é uma grande consoladora.


			— Tens razão — volveu ele. — Não se convencem. E há algo de verdade no que dizem; não, porém, tanto quanto pensam. Eu poderia responder-lhes como respondeu Temístocles a um cidadão de Sérifo que o injuriava, dizendo que ele era famoso não pelos seus méritos, mas por ser ateniense: “Se fosses da minha terra e eu da tua, nem tu nem eu seríamos famosos.” Aos que não são ricos e se queixam da velhice pode-se aplicar o mesmo raciocínio: se para o homem pobre de boa índole a velhice não pode ser um fardo leve, tampouco pode o insensato, ainda sendo rico, estar satisfeito com ela.


			— Posso saber, Céfalo, se a maior parte de tua fortuna foi herdada ou adquirida por ti?


			Céfalo herdou sua fortuna e não a acumulou; é indiferente, por isso, ao dinheiro


			— O que adquiri, Sócrates? — tornou ele. — Vou dizer-te: em assunto de negócios ocupo uma posição intermediária entre meu avô e meu pai; pois meu avô, que tinha o mesmo nome que eu, após herdar uma fortuna mais ou menos igual à que possuo hoje, multiplicou-a várias vezes, enquanto meu pai, Lisânias, a reduziu a menos do que é agora. Quanto a mim, contento-me em não deixá-la diminuída a meus filhos que aqui estão, mas um pouco maior do que a recebi.


			— Fiz-te essa pergunta — disse eu — porque vejo que não tens excessivo amor às riquezas, e isso acontece geralmente aos que não as adquiriram por si mesmos, enquanto os outros se apegam duplamente a elas, com um amor semelhante ao dos poetas pelos seus poemas e ao dos pais pelos seus filhos, além do amor natural que lhes têm, como toda a gente, pelo proveito que lhes trazem. E são homens de trato difícil porque não querem falar de outra coisa senão do dinheiro.


			— Dizes bem — concordou ele.


			— Sim, é verdade; mas posso fazer outra pergunta? Qual é, no teu modo de ver, a maior vantagem que tiras de tua grande fortuna?


			As vantagens da riqueza


			— É alguma coisa — disse ele — de que não espero convencer facilmente os outros. Porque hás de saber, Sócrates, que quando um homem se julga próximo da morte, entram-lhe no espírito temores e preocupações que nunca experimentou antes. As fábulas que se contam a respeito do Hades e do castigo que nos espera pelas culpas que tivemos aqui eram antes matéria de riso, mas agora começa a atormentá-lo o pensamento de que talvez sejam verdadeiras; e, quer seja pela fraqueza da idade, quer por estar mais próximo do mundo de além, tem uma visão mais clara dessas coisas. Enche-se de suspeitas e receios e começa a repassar no espírito os males que terá feito a outros. E quando se convence de que a soma de 


			O medo da morte e a consciência do pecado tornam-se mais vívidos na velhice; e a riqueza liberta um homem de muitas tentações


			seus pecados é grande, desperta muitas vezes do sono cheio de pavor, como as crianças, e vive entre negras apreensões. Mas ao que não tem consciência de nenhuma injustiça acompanha constantemente uma grata esperança, benéfica “nutriz da velhice”, segundo a frase de Píndaro; pois em garbosos acentos disse ele:


			A esperança acalenta a alma do que vive em justiça e santidade e é-lhe nutriz da velhice e companheira de jornada; a esperança, que rege soberana a alma inquieta dos mortais


			Como são admiráveis essas palavras! E o grande valor das riquezas, não digo já para todos, mas para o homem justo e clemente, está em ajudá-lo em grau considerável a não enganar nem mentir, quer intencionalmente, quer por omissão; e quando parte para o outro mundo não leva apreensões por estar em dívida de sacrifícios para com algum deus ou de dinheiro para com algum homem. Tem a fortuna muitos outros proveitos; mas, tudo bem pesado, Sócrates, estou em que para o homem sensato o que acabo de dizer é o maior.


			— Muito bem, Céfalo! — respondi. — Mas no que tange a essa justiça de que falamos, que vem a ser ela? Dizer a verdade e pagar as dívidas, nada mais? E mesmo aí não haverá exceções? Suponhamos que um amigo, em seu juízo perfeito, me tenha confiado algumas armas, mas venha reclamar quando estiver doido: deverei devolver-lhas? Ninguém diria tal, nem que eu agisse bem em fazê-lo, como tampouco julgariam que fosse meu dever falar sempre a verdade a uma pessoa em semelhante estado.


			— Tens toda a razão — afirmou ele.


			— Nesse caso, a justiça não se limita a falar a verdade e a devolver o que recebemos.


			Qual era a intenção de Simônides ao dizer que a justiça consiste em falar a verdade e em pagar as dívidas?


			— Mas sem dúvida é assim, Sócrates, se havemos de dar crédito a Simônides — atalhou Polemarco.


			— Bem — disse Céfalo —, deixo em vossas mãos a discussão, pois tenho de atender aos sacrifícios.


			— Acaso não sou teu herdeiro? — perguntou Polemarco.


			— Pois claro — retrucou ele, rindo, e afastou-se para ir sacrificar.


			— Dize-me pois, ó herdeiro da discussão, que foi isso que afirmou Simônides, no teu parecer acertadamente, a respeito da justiça?


			— Que é justo dar a cada um o que se lhe deve; e ao falar assim parece-me que tem razão.


			— Longe de mim duvidar da palavra de homem tão sábio e tão inspirado — disse eu —, mas quanto ao que ele quer dizer com isso, talvez tu, Polemarco, o saibas; eu, porém, o ignoro. Porque certamente não se refere àquilo de que falávamos há pouco, isto é, a devolver a alguém o depósito feito quando esse alguém não está no seu juízo perfeito. E contudo não se pode negar que um depósito seja uma dívida.


			— É verdade.


			— Então quando a pessoa que me pede a devolução não está em seu juízo perfeito, não devo de modo algum devolver?


			— Certamente que não.


			— Quando Simônides disse que o pagamento de uma dívida era justiça, não pretendia incluir esse caso?


			— Muito ao contrário, por Zeus! Pois sua ideia é que os amigos devem fazer o bem a seus amigos, e nunca o mal.


			— Queres dizer que não paga o que deve aquele que devolve um depósito de ouro a um amigo, quando essa devolução lhe seria prejudicial? É esse, na tua opinião, o pensamento de Simônides?


			— Sim.


			— E aos inimigos também temos de devolver o que lhes devemos?


			— Sem dúvida — respondeu ele —, o que se lhes deve. E um inimigo, acho eu, deve a um inimigo o que é apropriado: algum mal.


			Talvez quisesse dizer que a justiça é fazer bem aos amigos e mal aos inimigos


			— Assim, ao que parece — disse eu —, Simônides envolveu poeticamente num enigma o que entendia por justiça, pois na realidade queria dizer que o justo era dar a cada um o que lhe é apropriado; e a isso chamou dívida.


			— E que outra coisa poderias pensar? — volveu ele. — Por Zeus! — exclamei. — Se lhe tivessem perguntado qual é a coisa devida e apropriada que a medicina dá, e a quem a dá, que julgas que nos teria respondido?


			— Responderia, sem dúvida, que a medicina dá remédios, alimentos e bebida aos corpos humanos.


			— E qual é a coisa devida e apropriada que dá a culinária, e a quem a dá?


			— Condimento aos manjares.


			— E a arte a que chamamos justiça, que dá ela, e a quem o dá?


			— Se nos guiarmos, Sócrates, pela analogia dos exemplos anteriores, a justiça deve dar o bem aos amigos e o mal aos inimigos.


			— Era esse então o sentido de suas palavras?


			— Creio que sim.


			— E quem é mais capaz de fazer bem aos amigos e mal aos inimigos quando estão doentes?


			— O médico.


			— E aos navegantes, quando arrostam os perigos do mar?


			— O piloto.


			— E que diremos do homem justo? Em que espécie de ações e para que efeito tem ele maior capacidade de favorecer os amigos e causar danos aos inimigos?


			Exemplos


			— Em fazer-lhes guerra ou combater ao seu lado, creio eu.


			— Mas quando um homem goza de saúde, meu caro Polemarco, não há necessidade de médico?


			— Não.


			— E aquele que não viaja não precisa de piloto?


			— Não.


			— Portanto, em tempo de paz a justiça seria inútil? 


			— Estou longe de concordar com isto.


			— Pensas que a justiça pode prestar serviços tanto na paz como na guerra?


			— Sim.


			— Como a agricultura, para a obtenção de frutos? 


			— Sim.


			— Ou como a arte do sapateiro, para a aquisição de calçados: é isto o que queres dizer?


			— Certamente.


			A justiça é útil nos contratos, especialmente na boa guarda dos depósitos


			— Ora muito bem: para proveito e obtenção de que dirás que é útil a justiça em tempo de paz?


			— Para os contratos, Sócrates!


			— Por contratos entendes sociedades, ou que outra coisa?


			— Sociedades, precisamente.


			— Mas quem é o melhor parceiro num jogo de damas: o homem justo ou o bom jogador?


			— O bom jogador.


			— E para a colocação de tijolos e pedras, o homem justo será melhor sócio do que o pedreiro?


			— Bem ao contrário.


			— Então em que espécie de sociedade o homem justo é melhor sócio do que o citarista, uma vez que para tocar cítara este é melhor sócio do que o homem justo?


			— Creio que em assuntos de dinheiro.


			— Com exceção, talvez, ó Polemarco, do uso do dinheiro quando se trata de comprar ou vender um cavalo, pois nesse caso penso que será preferível um homem entendido em cavalos. Não é assim?


			— Sim, parece.


			— E quando queres comprar um navio, o armador ou o piloto será melhor?


			— É verdade.


			— Então, qual é o uso em comum da prata ou do ouro em que o homem justo deve ser preferido?


			— Quando se quer que um depósito seja bem guardado.


			— Queres dizer: quando não precisamos do dinheiro e convém deixá-lo quieto?


			— Precisamente.


			— Portanto, a justiça é útil quando o dinheiro é inútil?


			— É o que se conclui.


			Não, porém, no uso do dinheiro; portanto, a justiça é útil quando o dinheiro ou qualquer outra coisa é inútil


			— E quando se trata de guardar uma podadeira, a justiça é útil ao indivíduo e à sociedade; mas, quando queremos servir-nos dela, o que vale é a arte da viticultura?


			— Está claro.


			— E quando queres guardar um escudo ou uma lira, dirás que a justiça é útil; mas quando queres usá-los, é a arte do soldado ou do músico?


			— Certamente.


			— E assim com todas as outras coisas: a justiça é útil quando elas são inúteis, e inútil quando são úteis?


			— Assim parece.


			— Então a justiça não tem grande préstimo. Mas vejamos esta outra coisa: o mais destro em dar golpes numa luta, seja ela o pugilato, seja outra qualquer, não o é também em defender-se?


			— Sem dúvida.


			— E o mais hábil em prevenir uma doença ou em escapar-lhe não será também o mais capaz de inoculá-la secretamente?


			Um novo ponto de vista: o mais capaz de fazer bem não será também o mais capaz de fazer mal?


			— É verdade.


			— E ainda mais: o melhor guarda de um acampamento não será aquele que é mais capaz de roubar os planos do inimigo?


			— Decerto.


			— Então aquele que é bom guarda de alguma coisa é também um bom ladrão?


			— Assim parece.


			— Portanto, se o justo é hábil em guardar dinheiro, é também hábil em roubá-lo.


			— Pelo menos é o que mostra este argumento — disse ele.


			— Parece, pois, que o justo acabou convertendo-se em ladrão. E esta é uma lição que deves ter aprendido de Homero, pois ao falar de Autólico, o avô materno de Ulisses e um de seus personagens favoritos, diz que ele “se distinguia entre todos os homens pelo furto e pelo perjúrio”. Assim, tu, Homero e Simônides estais de acordo em que a justiça é uma arte de furtar em proveito dos amigos e para dano dos inimigos. Não era isso o que querias dizer?


			— Não, por Zeus! — respondeu Polemarco —, se bem que eu próprio já não sei o que disse. Mas ainda sustento esta última parte.


			— E quando falas de amigos e inimigos, referes-te aos que o são realmente ou apenas em aparência?


			— É natural — disse ele — que cada um queira bem aos que considera bons e deteste os que lhe parecem maus.


			— Sim, mas acaso as pessoas não se enganam muitas vezes sobre o bem e o mal, tomando por bom o que não é e vice-versa?


			— É verdade.


			— Para esses, então, os bons serão inimigos e os maus, amigos?


			— Por certo.


			— Nesse caso será justo, para eles, favorecer os maus e fazer mal aos bons?


			— Assim parece.


			— E contudo os bons são justos e incapazes de faltar à justiça?


			— De fato, são.


			Quem são os verdadeiros amigos e inimigos?


			— Portanto, segundo a tua asserção, é justo fazer mal aos que não cometeram injustiça.


			— De modo algum, Sócrates — respondeu ele. — Isso me parece imoral.


			— Suponho, então, que devamos fazer bem aos justos e prejudicar os injustos? — disse eu.


			— Isso, sim, acho melhor. 


			Por vezes nos enganamos


			— Mas vê a consequência: muitos, que desconhecem a natureza humana, têm amigos maus a quem deveriam prejudicar e, por outro lado, inimigos bons a quem cumpriria favorecer; mas, a ser assim, estaremos afirmando justamente o contrário do que, segundo supúnhamos, queria dizer Simônides.


			— É bem verdade — disse ele —, mas acho que deveríamos corrigir um erro em que caímos ao empregar as palavras “amigo” e “inimigo”.


			— Qual foi esse erro, Polemarco? — perguntei.


			A definição é corrigida


			— O de que é amigo aquele que parece bom. 


			— E como vamos corrigir o erro?


			— Deveríamos antes dizer que é amigo aquele que é realmente bom, além de parecê-lo; e o que só parece mas não é, é amigo apenas em aparência e não em realidade; e o mesmo raciocínio pode ser aplicado aos inimigos.


			— De acordo com essas assertivas, os bons serão nossos amigos e os maus, nossos inimigos?


			— Sim.


			O amigo é aquele que “é” além de “parecer” bom


			— E em vez de dizermos simplesmente, como no princípio, que é justo fazer bem aos nossos amigos e mal aos nossos inimigos, deveríamos precisar melhor, dizendo: é justo fazer bem aos nossos amigos quando são bons e mal aos nossos inimigos quando são maus?


			— Sim, isso me parece acertado.


			— Mas será próprio do homem justo fazer mal a quem quer que seja?


			— Pois, sem dúvida — retrucou ele —, aos perversos e malvados deve-se fazer mal.


			— Quando causamos dano aos cavalos, tornam-se eles melhores ou piores?


			— Piores.


			— Piores, queres dizer, nas boas qualidades dos cavalos, e não dos cães?


			— Sim, dos cavalos.


			— E os cães são deteriorados nas boas qualidades dos cães, e não dos cavalos?


			— Decerto.


			A justiça não pode produzir injustiça; exemplos


			— E os homens, ao serem prejudicados, não se tornarão piores no que toca à virtude humana?


			— Sem dúvida.


			— E essa virtude humana não é a justiça?


			— É.


			— Necessário é, pois, meu caro, que os homens a quem prejudicamos se tornem injustos.


			— Indubitavelmente.


			— Mas os músicos com a sua arte não podem tornar os homens ignorantes da música?


			— Impossível.


			— Nem o mestre de equitação pode fazer maus cavaleiros?


			— Também não.


			— Nem tampouco o justo, com a justiça, pode tornar alguém injusto; ou, falando de um modo mais geral, os bons não podem tornar ninguém mau com a virtude?


			— Certamente que não.


			— Assim como o calor não pode produzir o frio?


			— Não pode, com efeito.


			— Nem a secura produzir umidade?


			— Assim é.


			— Nem o bom pode fazer dano a quem quer que seja? 


			— Impossível.


			— E o justo é o bom?


			— Por certo.


			— Logo, não é obra própria do justo o causar dano a um amigo ou a qualquer outro, e sim do seu contrário, o injusto.


			— Parece-me absolutamente verdadeiro o que dizes, Sócrates.


			— Portanto, se alguém afirma que a justiça consiste em dar a cada um o que lhe é devido, entendendo com isso que o que se deve aos amigos é o bem e aos inimigos, o mal, não foi sábio quem tal disse, pois não é verdade se, como demonstramos claramente, o dano causado a outrem não pode ser justo em caso algum.


			— Concordo contigo — disse Polemarco.


			— Então estamos prontos, tu e eu, a tomar armas contra quem quer que atribua um dito semelhante a Simônides, a Bias, a Pítaco ou a qualquer outro desses sábios e santos varões?


			— Pela parte que me toca — disse ele — estou disposto a combater a teu lado.


			— Queres que te diga de quem julgo ser esse dito? — De quem?


			— Creio que de Periandro, de Perdicas, de Xerxes, de Ismênias, o tebano, ou de algum outro homem opulento e poderoso que fazia alta opinião do seu poder e foi o primeiro a afirmar que a justiça é “fazer o bem aos amigos e mal aos inimigos”.


			— É a pura verdade — volveu Polemarco.


			— Muito bem — disse eu. — Mas, se esta definição da justiça falhou, que outra definição poderemos dar-lhe?


			Por várias vezes no curso da discussão Trasímaco havia tentado intervir nela, mas fora impedido pelos outros, desejosos de ouvi-la até o fim. Quando, porém, Polemarco e eu acabamos de falar e fizemos uma pausa, ele já não pôde conter-se; levantou-se e, agachado como uma fera, arremeteu para nós como se quisesse fazer-nos em pedaços. Tanto Polemarco como eu ficamos tolhidos de medo; e ele, prorrompendo aos gritos no meio de todos ali reunidos:


			A brutalidade de Trasímaco


			— Que espécie de palavrório é esse a que vos entregais, ó Sócrates? E por que fazeis vênias um ao outro como dois imbecis? Se queres mesmo saber o que é a justiça, não te limites a perguntar e a refutar com ar de superioridade tudo quanto te respondem, mas deves ter tu mesmo uma resposta; pois é mais fácil perguntar do que responder. E não me venhas dizer que o justo é o necessário, o útil, o vantajoso, o proveitoso ou o conveniente, porque não me contento com essas parvoíces. Quero clareza e precisão!


			Fiquei estupefato ao ouvi-lo e não podia olhá-lo sem tremer. Creio, mesmo, que se não lhe tivesse dirigido o olhar antes que o fizesse a mim teria ficado sem fala.2 Mas acontece que, ao ver crescer a sua fúria, fora eu o primeiro a olhar para ele: e assim pude responder-lhe, não sem um certo nervosismo:


			— Ó Trasímaco, não sejas duro conosco. Se Polemarco e eu nos extraviamos um pouco no exame do assunto, asseguro-te que isso não foi intencional. Se estivéssemos procurando uma moeda de ouro, bem sabes que não nos poríamos a “fazer vênias um ao outro”, perdendo assim a ocasião de encontrá-la. E por que, quando investigamos a justiça, uma coisa mais preciosa do que muitas moedas de ouro, haveríamos, nesciamente, de fazer concessões mútuas em vez de nos empenharmos com todas as nossas forças em descobrir a verdade? Não, meu amigo: estamos ansiosos por fazê-lo; mas o fato é que não podemos. Assim, é muito mais razoável que vós, os entendidos, vos compadeçais de nós em lugar de vos irritardes.


			— Ó Hércules! — tornou ele com um riso sarcástico. — Esta é bem de Sócrates, a sua ironia costumeira! Não vos tinha dito que tudo que lhe perguntassem ele se recusaria a responder, valendo-se da ironia ou de qualquer outro subterfúgio para evitar a resposta?


			Trasímaco é atacado com suas próprias armas


			— És um filósofo, Trasímaco — repliquei eu —, e bem sabes que se perguntasses a alguém quantos são 12, proibindo-o ao mesmo tempo de responder duas vezes seis, ou três vezes quatro, ou quatro vezes três, ou seis vezes dois, “porque não te contentas com essas parvoíces”… evidentemente ninguém poderia responder a uma pergunta formulada de tal maneira. Mas suponhamos que essa pessoa te retrucasse assim: “Que queres dizer, Trasímaco? Se um desses números que tu proíbes for a resposta verdadeira, deverei então dar uma resposta falsa indicando algum outro número que não satisfaça as condições?” Que responderias a isso?


			— Como se os dois casos fossem idênticos! — disse ele.


			— Por que não haviam de ser? Mas ainda que não o sejam e só assim pareçam ao interrogado, não deve ele dizer o que pensa, quer nós o proibamos de fazê-lo, quer não?


			— Suponho, então, que pretendas me dar uma das respostas vedadas.


			— Não seria estranho que o fizesse, apesar do perigo, se me parece boa depois de examiná-la.


			— E se eu te desse uma resposta sobre a justiça, diferente de todas essas e melhor do que elas? Que merecias que te fizessem?


			— Que havia de ser, senão aquilo que convém ao ignorante, isto é, aprender com os que sabem? Essa é a pena de que me considero digno.


			— Como! E aprenderás sem pagar? Esta é boa!


			— Decerto, pagarei quando tiver dinheiro — respondi.


			O sofista exige pagamento pela instrução que der; o grupo se prontifica a contribuir


			— Esse dinheiro tu o tens, Sócrates — disse Gláucon. — Não te preocupes, Trasímaco; todos nós faremos uma contribuição em favor dele.


			— Bem vejo — tornou Trasímaco —, para que Sócrates proceda como de costume, recusando responder ele mesmo e tomando as respostas dos outros para reduzi-las a pó.


			— Mas, meu caro amigo — disse eu —, como pode responder aquele que não sabe, e reconhece que não sabe nada; ou, mesmo julgando ter algumas ideias vagas, é proibido de enunciá-las por um homem de autoridade? O razoável é que fale alguém como tu, que afirmas saber e tens algo a dizer. Dá-me, pois, o gosto de responder, e não regateies teu ensino a Gláucon, que assim te fala, e aos demais.


			Gláucon e seus companheiros fizeram coro comigo, solicitando a Trasímaco que não se fizesse rogar. E era evidente que ele estava ansioso por falar, crendo que possuía uma resposta irrefutável e certo de que faria figura brilhante. Mas a princípio fingiu disputar, insistindo em que eu respondesse. Por fim começou:


			— Eis aí a sabedoria de Sócrates: recusa ensinar de sua parte, mas anda de cá para lá a aprender com os outros, sem dizer sequer muito obrigado.


			— Que eu aprenda com os outros, é verdade — repliquei eu —, mas nego que seja ingrato. Como não tenho dinheiro, pago em louvores, que é tudo quanto possuo. E com que boa vontade o faço, vais sabê-lo dentro em pouco, quando tiveres respondido; pois julgo que falarás bem.


			A definição de Trasímaco: a justiça é o interesse do mais forte, ou seja, do governante


			— Ouvi-me então — disse ele. — Sustento que o justo outra coisa não é senão o interesse do mais forte. Por que não me louvas agora? Não hás de querê-lo, por certo.


			— Hei de fazê-lo — respondi — quando chegar a entender o que dizes, mas por enquanto não entendo. Que significam as tuas palavras, Trasímaco? Sem dúvida não queres dizer que, pelo motivo de Polidamante, o campeão de luta, ser mais forte do que nós e de lhe fazer bem o alimentar-se com carne de vaca, esse regime é também justo e adequado para nós, que somos mais fracos?


			— És detestável, Sócrates! Tomas as minhas palavras no sentido mais prejudicial ao argumento.


			— De nenhum modo, meu nobre amigo — disse eu. — Estou apenas procurando compreendê-las; explica-te com mais clareza.


			— Bem — tornou Trasímaco —, nunca ouviste dizer que as formas de governo diferem entre si; que há tiranias, aristocracias e democracias?


			— Como não?


			— E que o governo de cada cidade é o que nela detém a força?


			— Certamente.


			Sócrates obriga Trasímaco a explicar-se


			— E, as diferentes formas de governo fazem leis democráticas, aristocráticas ou tirânicas tendo em vista os seus respectivos interesses. E, ao estabelecer essas leis, mostram os que mandam que é justo para os governados o que a eles convém, e aos que delas se afastam castigam como violadores das leis e da justiça. É isso o que quero dizer quando afirmo que em todos os Estados rege o mesmo princípio de justiça: o interesse do governo. E, como devemos supor que o governo é quem tem o poder, a única conclusão razoável é que em toda parte só existe um princípio de justiça: o interesse do mais forte.


			— Agora te entendi — disse eu —, quanto a ser verdade ou não, é o que vou tratar de descobrir. Mas deixa-me observar que ao definir a justiça usaste a palavra “interesse”, uma daquelas que me tinhas proibido de usar. É verdade que acrescentas: “do mais forte”.


			— Um pequeno acréscimo, dirás.


			— Pequeno ou grande, não vem agora ao caso. O que primeiro devemos fazer é averiguar se o que dizes é verdadeiro. Ambos concordamos que a justiça é uma espécie de interesse, mas tu acrescentas “interesse do mais forte”. Pois é justamente disso que não estou convencido; será, pois, necessário examinarmos melhor este ponto.


			— Examina, então!


			— É o que vou fazer. Mas primeiro dize-me: admites ser justo que os governados obedeçam aos governantes? 


			— Afirmo-o.


			— Mas os governantes dos Estados são absolutamente infalíveis, ou estão sujeitos a errar por vezes?


			— Por certo, estão muito sujeitos a errar — disse ele. 


			— Então, ao fazer as suas leis, podem às vezes fazê-las bem e outras vezes mal?


			— É verdade.


			— Quando as fazem bem, são consentâneas com o seu interesse; e quando as fazem mal, são contrárias a eles. É assim que entendes a coisa?


			— Assim mesmo.


			A justiça que comete um erro contraria o interesse do mais forte


			— Mas o que eles preceituam deve ser feito pelos governados, e isso é que é a justiça?


			— Sem dúvida.


			— Portanto, de acordo com o teu argumento, não só é justo fazer o que convém ao mais forte, mas também o seu contrário, isto é, o que não convém.


			— Que estás dizendo? — perguntou ele.


			— O mesmo que tu, segundo creio. Mas consideremos melhor: não conviemos em que os governantes podem equivocar-se quanto ao seu próprio interesse naquilo que ordenam, e também em que é justo obedecer-lhes? Não ficamos de acordo nesse ponto?


			— Penso que ficamos.


			— Então, reconheceste também que é justo fazer o que não convém aos governantes e detentores da força, uma vez que eles, sem o querer, podem ordenar coisas contrárias aos seus próprios interesses. Pois se, como dizes, a justiça é a obediência prestada às ordens dos governantes, então, ó homem sapientíssimo, como fugir à conclusão de que se ordena aos fracos fazer, não o que é de interesse dos mais fortes, mas o que os prejudica?


			— Sim, por Zeus, nada pode ser mais claro! — disse Polemarco.


			— Sem dúvida — interpôs Clitofonte. — Tu próprio és testemunha disso.


			— Mas que necessidade há de testemunha — disse Polemarco —, quando o próprio Trasímaco confessa que os governantes podem às vezes ordenar o que é contrário aos seus interesses e que é justo que os governados lhes obedeçam?


			— Sim, Polemarco, o fazer o que mandam os governantes, isso foi o que Trasímaco definiu como justo.


			Clitofonte oferece uma saída a Trasímaco


			— Sim, Clitofonte; mas também disse que a justiça é o interesse do mais forte e, ao mesmo tempo que admitia ambas essas proposições, reconheceu que o mais forte pode ordenar aos mais fracos, que são seus súditos, o fazerem aquilo que é contra o interesse dele; segue-se daí que o justo é tanto o que convém como o que não convém ao mais forte.


			— Mas pelo interesse do mais forte — disse Clitofonte — queria ele dizer o que o mais forte supõe ser de seu interesse. Isso é o que os mais fracos devem fazer, e que ele afirma ser justo.


			— Não foram essas as suas palavras — contraveio Polemarco.


			— Não importa — disse eu. — Se agora Trasímaco disser que é assim, aceitaremos a sua afirmação. Dize-me, Trasímaco: entendias por justiça o que o mais forte julga ser de seu interesse, quer o seja realmente, quer não?


			Trasímaco repudia o subterfúgio


			— De modo algum — disse ele. — Pensas acaso que eu chame mais forte ao que erra, quando erra?


			— Sim — disse eu —, minha impressão foi que assim pensasses, quando reconheceste que o governante não é infalível, mas pode enganar-se algumas vezes.


			— És insidioso na argumentação, ó Sócrates! Porventura chamas médico ao que erra com relação aos seus doentes, precisamente quando erra?, ou o calculador que se engana num cálculo, na própria ocasião em que comete o erro, e com relação a esse erro? É verdade que costumamos dizer que o médico se enganou, ou o calculador equivocou-se, ou ainda o gramático; mas isso é apenas um modo de falar, pois o fato é que nem o gramático nem qualquer outro profissional cometem um erro enquanto é aquilo cujo título lhe damos; se errou, é porque lhe falhou a sua ciência e, portanto, deixou nesse caso de ser um profissional. Nenhum artista, ou sábio, ou governante erra quando é aquilo que o seu nome implica, embora se diga comumente que o médico, ou o governante, errou. Mas, para me exprimir com toda a exatidão, uma vez que és tão amigo dela, direi que o governante, enquanto governante, não pode errar; e, sendo infalível, sempre ordena o que é melhor para si mesmo. Portanto, como disse a princípio e agora torno a dizer, a justiça é o interesse do mais forte.


			— Bem, Trasímaco — disse eu. — Crês realmente que haja insídia nas minhas palavras?


			— Estou certo disso.


			— E supões que eu faça essas perguntas com a intenção de prejudicar-te na discussão?


			— Não suponho, sei que é assim. Mas nada conseguirás, porque saberei desmascarar-te, e pela mera força do argumento não me levarás a melhor.


			— Não intentaria tal coisa, bendito homem — disse eu. — Mas, para evitar que esses desentendimentos tornem a ocorrer no futuro, gostaria de saber em que sentido falas do governante ou do mais forte, a cujo interesse, conforme dizias, por ser ele superior, é justo que obedeça ao mais fraco. Tu o entendes como um governante no sentido popular ou no sentido rigoroso da palavra?


			— Entendo o que é governante no sentido mais estrito da palavra — retrucou ele. — Assanha-te e maquina contra isso, se podes; não te peço indulgência, mas estou certo de que não poderás fazê-lo.


			— Tomas-me por tão louco que me atreva a tosquiar o leão e enganar Trasímaco?


			— Pelo menos o tentaste ainda agora, mas fracassaste.


			O sentido essencial das palavras é distinguido de seus atributos


			— Basta de gentilezas — prossegui. — Mas dize-me: o médico, tomado no sentido estrito de que falas, é um curador de doentes ou um negociante? Lembra-te de que me refiro ao que é médico na realidade.


			— Um curador de doentes — respondeu ele.


			— E o piloto, isto é, o verdadeiro piloto, é um chefe de marinheiros ou um simples marinheiro?


			— Um chefe de marinheiros.


			— O fato de navegar num barco não deve ser levado em conta, nem se deve chamar-lhe marinheiro; não é por navegar que recebe o nome de piloto, mas pela sua arte e pela sua autoridade sobre os marinheiros.


			— Perfeitamente — disse Trasímaco.


			— E cada um deles tem suas próprias conveniências? 


			— Tem, sem dúvida.


			— E a finalidade da arte — perguntei — não é precisamente essa: buscar e proporcionar a cada um o que lhe convém?


			— Sim, essa é a sua finalidade.


			— E acaso cada uma das artes tem outra conveniência que não a de ser a mais perfeita possível?


			— Que queres dizer?


			— O seguinte: se me perguntasses se o corpo é autossuficiente ou necessita de algo mais, eu responderia: “Por certo que sim; pois o corpo pode adoecer e necessitar de cura; tem, portanto, interesses a que atende a arte da medicina, e para isso foi ela criada.” Não te parece que tenho razão em falar assim?


			— Plena razão — respondeu ele.


			A arte não tem imperfeições a corrigir e, portanto, nenhum interesse estranho


			— Mas será a própria medicina imperfeita e, falando de um modo geral, será qualquer outra arte deficiente em alguma qualidade, assim como o olho pode ser deficiente quanto à visão e o ouvido quanto à audição, requerendo, por isso, o socorro de uma outra arte para atender aos interesses da visão e da audição? Acaso haverá na própria arte alguma espécie de imperfeição, e para cada arte se precisará de uma outra que examine o que lhe convém, e depois mais outra para a que examina, e assim por diante até o infinito? Ou é ela mesma que examina a sua conveniência? Ou quem sabe não necessita de si mesma nem de outra para examinar o que lhe convém? Não tendo defeitos nem imperfeições, não precisa corrigi-los por seus próprios meios nem por meios alheios, cumprindo-lhe tão somente buscar o que convém ao seu objeto. Pois cada arte permanece pura e incontaminada enquanto é verdadeira… ou, por outra, enquanto é exata e inteiramente o que é. Examina isto com o rigor que convencionamos e dize-me se é ou não assim.


			— É o que me parece — respondeu.


			Exemplos


			— Então a medicina não considera o interesse da medicina, mas o do corpo?


			— De fato.


			— Nem a equitação o que convém a ela mesma, e sim aos cavalos; e, de um modo geral, nenhuma arte se ocupa com as suas necessidades, pois não as tem; ocupa-se apenas com o que convém ao seu objeto.


			— Assim parece — disse ele.


			— E as artes, ó Trasímaco, governam e dominam aquilo que constitui o seu objeto.


			Ainda que a grande custo, conveio também nisto.


			— Portanto, não há disciplina nenhuma que examine e ordene a conveniência do mais forte, mas sim a do ser inferior e governado por ela.


			Fez uma tentativa de contestar também esta proposição, mas finalmente aquiesceu.


			— Sendo assim — prosseguiu — nenhum médico, enquanto médico, considera o seu próprio bem no que prescreve, e sim o bem do doente; pois o verdadeiro médico é também um governante que tem por súdito o corpo humano… não é um simples negociante. Não foi nisso que conviemos?


			Reconheceu que assim era.


			— E do mesmo modo o piloto, no sentido rigoroso da palavra, é um chefe de marinheiros e não um simples marinheiro?


			Admitiu isso também.


			— Ora muito bem: o tal piloto e chefe não examina nem ordena o que convém a ele, piloto, e sim ao marinheiro que lhe está subordinado?


			Concordou, ainda que de má vontade.


			O desinteresse dos governantes


			— E assim, Trasímaco — disse eu —, ninguém que tenha governo, na medida em que é governante, considera ou ordena o que convém a si mesmo, mas sim o que convém ao governado e sujeito à sua arte; e tudo quanto faz ou diz tem em mira unicamente isso.


			Quando chegamos a esse ponto da discussão e se tornou claro a todos que a sua definição da justiça fora virada ao avesso, Trasímaco, em vez de responder, exclamou:


			— Dize-me, Sócrates: tens uma ama?


			— A que vem isto? — disse eu. — Não seria melhor responder do que fazer tais perguntas?


			— Porque te deixa andar ranhoso, sem te limpar o nariz; nem sequer te ensinou a distinguir entre o pastor e as ovelhas.


			— Que queres dizer com isso? — perguntei.


			Trasímaco discorre largamente sobre as vantagens da injustiça


			— Porque imaginas que os pastores e vaqueiros engordam as ovelhas e as vacas tendo em mira apenas o bem delas e não o bem de seus patrões ou de si mesmos; e igualmente crês que os governantes das cidades, os que governam de verdade, encarem seus súditos de outro modo que o pastor as suas ovelhas, e passem dia e noite a estudar outra coisa que não seja o seu proveito pessoal. E tão extraviado andas em tuas ideias sobre o justo e o injusto que não sabes que a justiça e o justo são na realidade o bem alheio, isto é, a conveniência do poderoso e governante, e o dano do súdito e servo; e que a injustiça é o contrário, e governa os que são de verdade simples e justos; estes fazem o que convém ao mais forte e dedicam-se a promover a felicidade dele, que está longe de ser a sua própria. Considera ainda, candidíssimo Sócrates, que o justo leva sempre a pior em comparação com o injusto. Em primeiro lugar, nos contratos privados: sempre que o justo se associa ao injusto, verás que, ao dissolver-se a sociedade, este sai ganhando e aquele perdendo. Em segundo lugar nas suas relações com o Estado: sempre que há uma contribuição, o justo com os mesmos bens contribui mais e o injusto menos; e quando há alguma coisa a receber, o primeiro sai sem nada e o segundo com muito. Observa também o que acontece quando exerce um cargo público: o justo abandona os seus negócios privados, sem aproveitar nada do público por ser justo; como se isso não bastasse, os amigos e conhecidos passam a odiá-lo quando se nega a lhes fazer favores contra a justiça. Com o injusto, todas essas coisas ocorrem ao inverso. Refiro-me, como antes, ao que conta com o poder para auferir grandes vantagens; considera especialmente a este, se queres apreciar quanto mais convém ao seu interesse o ser injusto do que justo. E compreendê-lo-ás com a máxima facilidade se te colocares no lugar da injustiça extrema, que é a que torna mais feliz o injusto e mais desgraçados os que padecem a 


			A tirania


			injustiça sem querer cometê-la. Essa é a tirania, que, pela fraude ou pela força, arrebata o alheio, seja sagrado ou profano, privado ou público — e não já em pequenas porções, mas em massa. Quando alguém é descoberto a cometer algum desses atos de injustiça em particular, é castigado e sofre os maiores opróbrios; pois, com efeito, chamam-se sacrílegos, sequestradores, arrombadores, estelionatários e ladrões os que violam a justiça em alguma de suas partes com um desses crimes. Mas quando um homem, além de sequestrar as riquezas dos cidadãos, os sequestra a eles próprios e os escraviza, em lugar de ser designado com esses termos infamantes, chamam-no ditoso e bem-aventurado não só os cidadãos, mas todos aqueles que ouvem falar da consumação de sua injustiça. Porque os homens censuram a injustiça por medo de serem vítimas dela, não de cometê-la. Assim, Sócrates, a injustiça, quando cumula a medida, tem mais força, liberdade e domínio do que a justiça; e, como disse desde o princípio, resulta daí que o justo é o interesse do mais forte, enquanto o injusto é o que aproveita e convém a cada um em particular.


			Depois de assim falar e de nos ter, como um banhista, alagado os ouvidos com a torrente de suas palavras, Trasímaco fez menção de retirar-se; mas os presentes não o deixaram, insistindo, pelo contrário, em que ficasse para defender a sua posição. Eu próprio juntei minha súplica às dos outros, dizendo:


			— Ó genial Trasímaco, queres deixar-nos depois de nos haveres feito tal discurso, sem nos ensinares devidamente ou aprenderes tu se de fato é assim como dizes ou de outro modo? Será coisa de somenos a teus olhos o tentar definir as normas de conduta pelas quais possa cada um de nós viver de maneira mais proveitosa a sua vida?


			— Acaso discordo de ti quanto à importância da investigação? — disse ele.


			— Parece, antes, ó Trasímaco, que não dás nenhuma importância a nós que aqui estamos, pouco te preocupando que vivamos melhor ou pior, na ignorância do que dizes saber. Por favor, amigo, não guardes para ti a tua ciência; somos um grupo numeroso, e todo benefício que nos conferires te será amplamente recompensado. Por minha parte, declaro francamente que não estou convencido; não creio que a injustiça seja mais vantajosa do que a justiça, mesmo quando se lhe dá rédea solta e se lhe permite fazer tudo que quer. Pois, meu caro, ainda que haja homens injustos capazes de violar direitos, quer pela fraude, quer pela força, nem por isso me persuado de que a injustiça seja mais proveitosa do que o seu contrário. Talvez haja aqui outros que pensem como eu; convence-nos, pois, bendito homem, de que não andamos acertados preferindo a justiça à injustiça.


			— E como hei de convencer-te, se já não ficaste convencido com o que eu disse? Que mais posso fazer por ti? Queres que pegue o raciocínio e to introduza à força na alma?


			— Não, por Zeus, não o faças — tornei eu. — Peço-te apenas que sejas coerente contigo mesmo; e, se mudares de pensar, muda abertamente e sem nos enganar. Devo observar, Trasímaco, se te lembras do que foi dito anteriormente, que depois de ter definido o verdadeiro médico não te consideraste obrigado a observar a mesma exatidão no que tange ao verdadeiro pastor. Achavas que o pastor, como tal, cuida das ovelhas tendo em vista não o bem delas próprias, mas como um simples comilão ou festeiro que só pensa nos prazeres da mesa, ou então como um negociante disposto a vendê-las no mercado, e não como pastor. No entanto, é indubitável que a arte do pastor se preocupa tão somente com o bem de seus governados; tudo que lhe incumbe é proporcionar-lhes o que é melhor para eles, uma vez que a perfeição da arte está assegurada sempre que nada lhe falte para ser verdadeiro pastoreio. E é isso mesmo o que eu dizia há pouco a respeito do governante. Opinei que a arte do governante, considerado como tal, quer seja na vida privada, quer na pública, só podia ter em vista o bem de seu rebanho ou seus súditos. Mas tu, por tua parte, pensas que os governantes das cidades… isto é, os verdadeiros governantes… governam por sua vontade?


			— Não penso, por Zeus! Sei que assim é.


			— Então por que, quando se trata de cargos menores, ninguém os quer exercer por sua vontade, mas todos exigem recompensa, entendendo que nenhuma vantagem lhes advirá de governar, mas tão somente aos governados? Mas deixa-me fazer-te uma pergunta: não afirmamos constantemente que cada arte é distinta das outras pelo fato de ter uma função própria? Dize, meu caro, exatamente o que pensas, a fim de que possamos fazer algum progresso. 


			É refutado o novo paradoxo de Trasímaco, mais extremo do que o primeiro


			— Sim, essa é a diferença — respondeu ele.


			— E cada arte nos traz um proveito especial e não algo comum a todas; a medicina, por exemplo, nos dá a saúde; a arte da navegação, a segurança no mar; e assim por diante?


			— Por certo.


			— E a arte da aquisição nos proporciona o ganho? Pois, com efeito, essa é a sua função; não a confundimos com as outras, assim como não confundimos a arte da navegação com a da medicina só porque as viagens marítimas podem fazer bem à saúde do piloto. Não chamarás, sem dúvida, medicina à arte da navegação, se devemos adotar a precisão de linguagem que preconizas?


			— Claro que não — disse Trasímaco.


			— Nem tampouco à arte da aquisição, creio eu, porque um homem pode curar-se ganhando dinheiro.


			— Tampouco.


			— E a medicina será arte de aquisição porque os médicos ganham dinheiro, curando?


			— De modo algum.


			— Admitimos, então, que cada arte tem a sua utilidade própria?


			— Seja assim — disse.


			— E, se há algum proveito que todos os profissionais dessas artes obtêm em geral, está claro que deve ser atribuído a algo adicional que todos eles usam em comum?


			— Assim parece.


			— Diremos, pois, que os profissionais que obtêm lucro o fazem pelo uso adicional da arte da aquisição, que não é a professada por eles?


			Ainda que a contragosto, assentiu.


			— Então esse proveito do ganho não o recebe cada um de sua própria arte, mas, falando com todo o rigor, enquanto a arte da medicina produz saúde e a da edificação produz casas, são elas acompanhadas de uma outra arte que produz ganho, e essa é a arte da aquisição. As várias artes podem realizar o seu trabalho e beneficiar aquilo a que presidem, mas tiraria o profissional algum proveito da sua arte se não fosse também pago?


			— Não creio.


			— Não confere, pois, nenhum benefício quando trabalha gratuitamente?


			O verdadeiro governante, como o verdadeiro profissional, não busca a sua vantagem pessoal, mas a perfeição da sua arte


			— Decerto que sim.


			— Nesse caso, Trasímaco, torna-se evidente que nenhuma arte ou governo provê aos seus próprios interesses; em tudo que dispõe tem em mira o interesse do governado, que é o fraco e não o mais forte. E por esta razão, meu caro, dizia eu há pouco que ninguém governa de bom grado; pois a ninguém seduz o mister de remediar males alheios sem remuneração. Com efeito, aquele que exerce a sua arte com probidade nunca faz nem ordena, de acordo com ela, o melhor para si mesmo, e sim para o governado. Portanto, me parece que ao que se dispõe a governar deve dar-se recompensa, seja sob a forma de dinheiro, de honras, seja de castigo para os que recusam.


			— Como se entende isto, Sócrates? — acudiu Gláucon. — As duas primeiras recompensas são bastante compreensíveis, mas o que não entendo é esse castigo de que falas, e que mencionaste também como uma forma de recompensa.


			— Não compreendes, então, a natureza desse prêmio, que para os melhores é o estímulo que os induz a governar? Sabes, decerto, que a ambição e a cobiça são tidas como vergonhosas, e que o são na realidade?


			— Sei.


			— Por isso — continuei — os bons não querem governar nem por dinheiro nem em troca de honras; nem reclamando abertamente uma recompensa pelo exercício de seu cargo querem merecer o nome de assalariados, nem o de ladrões retirando-a sub-repticiamente da fazenda pública. E tampouco lhes interessam as honras, porque não são ambiciosos. Precisam, pois, ser induzidos e coagidos a governar pelo temor ao castigo; e é essa talvez a razão de se considerar indecoroso o pleitear o governo em vez de ser forçado a ele. O maior castigo está


			O castigo pela recusa de governar é o ser governado por um inferior 


			em ser o que recusa; governado por um homem mais perverso. E é esse temor, segundo me parece, que induz os bons a governar — não porque assim o desejem, mas porque não têm outro remédio; e tampouco com a ideia de que irão tirar proveito disso ou sentir-se bem no governo, mas como uma necessidade e na convicção de que não têm homens melhores do que eles, ou sequer iguais, a quem confiá-lo. Pois há motivos para pensar que, se houvesse uma cidade composta inteiramente de homens bons, haveria provavelmente luta para não governar, como agora há para governar, e então se tornaria claro que o verdadeiro governante não está destinado pela natureza a considerar o seu próprio bem, mas o dos governados; de modo que todo homem inteligente preferiria receber benefícios a dar-se o encargo de fazê-los aos demais. E não concordo absolutamente com Trasímaco em que a justiça seja o interesse do mais forte. Por ora podemos deixar esse assunto de lado; mas quando ele afirma que a vida do injusto é mais vantajosa que a do justo, tal declaração me parece ser de caráter muito mais sério. Dize-me, pois, Gláucon, por qual das duas asserções te decides. Qual te parece ser a mais verdadeira?


			— Por minha parte — respondeu — considero mais vantajosa a vida do justo.


			— Ouviste todas as vantagens que há pouco Trasímaco atribuía ao injusto?


			— Ouvi, mas não fiquei convencido.


			— Queres que procuremos um meio de persuadi-lo, se possível, de que não é verdade que diz?


			— Como não! — volveu Gláucon.


			— Muito bem. Mas se, no esforço de refutá-lo, levantarmos razão contra razão, enumerando as vantagens de ser justo, e ele nos replicar da mesma forma, e nós voltarmos à carga, será preciso contar e medir as vantagens que cada um de nós for alegando; e para isso haverá mister de juízes que decidam o assunto; mas se procedermos ao exame como até agora, fazendo concessões recíprocas, seremos todos nós ao mesmo tempo juízes e advogados.


			— Sim, sem dúvida — disse ele.


			— E qual dos dois métodos preferes?


			— O segundo.


			— Comecemos então pelo princípio, Trasímaco, e responde-me — prossegui: — Dizes que a injustiça perfeita é mais vantajosa do que a perfeita justiça?


			— Afirmo-o categoricamente, e já dei as razões disso — replicou.


			É refutado o novo paradoxo de Trasímaco, mais extremo do que o primeiro


			— E como o entendes? Chamarias a uma dessas coisas virtude e vício à outra?


			— Certamente.


			— Suponho que chames virtude à justiça e vício à injustiça?


			— Bonita conclusão, meu querido, quando assevero que a injustiça é proveitosa e a justiça não o é!


			— Que dizes, pois?


			— Exatamente o contrário — respondeu.


			— Chamarias vício à justiça?


			— Diria antes uma generosa ingenuidade.


			— Portanto, a injustiça é maldade?


			— Não, é antes discernimento.


			— De modo, Trasímaco, que os injustos te parecem inteligentes e bons?


			— Pelo menos — disse ele — os que são capazes de realizar a injustiça completa, conseguindo submeter cidades e nações ao seu poder; mas talvez penses que me refiro aos ladrões de bolsas. Isso também tem suas vantagens, quando não se é descoberto; não é, porém, digno de consideração, mas só aquilo de que acabei de falar.


			— Na verdade não ignoro o que queres dizer — respondi —, mas não posso ouvir sem espanto que classificas a injustiça com a virtude e a sabedoria, e a justiça com os seus contrários.


			— Assim as classifico, por certo.


			— Agora estamos em terreno mais sólido — disse eu — e não é fácil objetar-te. Porque, se tivesses afirmado que a injustiça é vantajosa, mas confessando ao mesmo tempo que é vício e desdouro, como reconhecem outros, poderíamos replicar-te de acordo com os princípios aceitos; mas agora está claro que queres qualificar a injustiça como coisa bela e forte, atribuindo-lhe todas as qualidades que costumamos atribuir à justiça, uma vez que não vacilas em classificá-la como virtude e sabedoria.


			— Adivinhaste muito bem — tornou ele.


			— Mas nem por isso deixarei de prosseguir no exame do argumento, enquanto tiver razões para crer que dizes realmente o que pensas. Pois me parece, Trasímaco, que falas a sério e expões tua verdadeira opinião sobre o assunto, em vez de te divertires à nossa custa.


			— Que te importa que eu fale a sério ou não? — replicou ele. — Refuta a minha assertiva.


			— Não me importa, com efeito, mas trata de responder a esta outra pergunta: o homem justo procura, em alguma coisa, tirar vantagem do justo?


			— De nenhum modo. Se o fizesse, não seria tão divertido e inocente como é.


			— E tampouco quererá tirar vantagem da ação justa?


			— Tampouco.


			O justo procura tirar vantagem do injusto, porém não do justo; o injusto, tanto de um como do outro


			— E lhe pareceria bem, em troca, tirar vantagem do injusto? Consideraria isso justo ou não?


			— Consideraria justo e lhe pareceria bem — respondeu Trasímaco —, mas não conseguiria fazê-lo.


			— Não te pergunto isso — observei —, mas apenas se o homem justo, já que não quer tirar vantagem de outro homem justo, julgaria conveniente e desejaria tirá-la do injusto.


			— Assim é — disse ele.


			— E que diremos do injusto? Quererá ele avantajar-se ao homem justo e à ação justa?


			— Como não, se pretende avantajar-se a todos?


			— Assim, pois, o homem injusto tratará de avantajar-se ao homem e à ação injusta a fim de obter mais do que todos?


			— De fato.


			— Podemos exprimir-nos assim: o justo não trata de tirar vantagem a seu semelhante, mas sim a seu contrário; o injusto, tanto ao semelhante como ao contrário?


			— Perfeitamente — respondeu ele.


			— E o injusto é inteligente e bom, enquanto o justo não é uma coisa nem outra?


			— Também aí dizes bem.


			— Assim, pois — insisti —, o injusto se parece ao inteligente e bom, e o justo não?


			— Como não há de parecer, se o é? E como há de parecer o que não o é?


			— Muito bem. Cada um, portanto, é tal como aqueles a que se parece?


			— Que outra coisa cabe dizer? — replicou.


			Exemplos


			— Agora dize-me, Trasímaco: admites que um homem seja músico e que outro não o seja?


			— Sim.


			— E qual deles é inteligente e qual não o é?


			— Está claro que o músico é inteligente e o outro, não.


			— E um é bom na medida em que é inteligente e o outro, mau na medida em que não o é?


			— Sim.


			— E com respeito ao médico, dirias o mesmo?


			— Diria.


			— E te parece, meu excelente amigo, que um músico, quando afina a lira, pretende sobrepor-se a outro músico no esticar e afrouxar as cordas, ou deseja tirar-lhe vantagem?


			— Não o creio.


			— E ao que não é músico?


			— Isso sem dúvida — respondeu.


			— E que dirias do médico? Ao prescrever alimentos e bebidas, deseja ele sobrepor-se a outro médico ou à prática da medicina?


			— Não, por certo.


			— E ao que não é médico?


			— Sim.


			— E quanto ao conhecimento e à ignorância em geral: parece-te que o que é entendido procurará levar vantagem em atos ou em palavras a outro entendido, ou só desejará fazer e dizer o mesmo que o seu semelhante na mesma situação?


			— Acho que deve ser assim.


			— E o ignorante? Não desejaria levar vantagem tanto ao entendido como ao seu igual?


			— Talvez.


			— E o entendido é sábio?


			— Sim.


			— E o sábio é bom?


			— Sim.


			O homem justo não procura se avantajar aos outros homens justos


			— Assim, pois, o sábio e bom não deseja levar vantagem ao seu semelhante, mas apenas ao seu dessemelhante e contrário?


			— Creio que sim.


			— E o mau e ignorante, a ambos?


			— É o que parece.


			— Mas não dissemos, Trasímaco, que o injusto procura avantajar-se tanto ao seu igual como ao seu contrário? Não foram estas as tuas palavras?


			— Foram.


			— E também disseste que o justo não busca levar vantagem ao seu igual, mas só ao seu contrário?


			— Disse.


			— O justo, então, assemelha-se ao sábio e bom, e o injusto, ao mau e ignorante?


			— É o que se deduz.


			— Por outro lado, reconhecemos que cada um deles é tal como aquele a quem se parece?


			— Reconhecemos, de fato.


			— Portanto, o justo se nos revela como sábio e bom; e o injusto, como ignorante e mau.


			Trasímaco reconheceu tudo isso, não com a facilidade com que o estou contando, mas arrastado e a duras penas. Era um dia quente de verão e ele suava como uma bica. Vi então o que nunca tinha visto: Trasímaco enrubescer. Mas, como tínhamos chegado à conclusão de que a justiça é virtude e sabedoria e a injustiça, maldade e ignorância, passei a outro ponto, dizendo:


			Trasímaco em dificuldades


			— Bem, isso fica estabelecido. Mas não dizíamos também que a injustiça possui a força? Lembras-te?


			— Sim, lembro — respondeu —, mas não imaginas que eu aprove o que estás dizendo e não tenha resposta. Se falasse, porém, estou certo de que me acusarias de arengar. Assim, pois, deixa-me dizer o que quero ou continua perguntando, se preferes; eu te responderei “sim”, como às velhas que contam fábulas, e aprovarei ou desaprovarei com a cabeça.


			— Mas nunca contra a tua própria opinião — disse eu.


			— Sim, como te aprouver, uma vez que não me deixas falar. Que mais queres?


			— Nada, por Zeus! — respondi. — Mas, se assim te parece, perguntarei e tu responderás.


			— Pergunta, pois.


			— Repetirei a pergunta que fiz há pouco, para que o nosso exame da natureza relativa da justiça e da injustiça possa continuar sem interrupção. Declarou-se, com efeito, que a injustiça era mais forte e mais poderosa que a justiça; mas, agora que identificamos a justiça com a sabedoria e a virtude, creio ser fácil demonstrar que ela é mais forte do que a injustiça, sendo esta última a ignorância; ninguém poderia já negá-lo. Mas não pretendo demonstrá-lo de maneira tão simples, e sim de outro modo. Reconheces, Trasímaco, que há cidades injustas que tratam de escravizar injustamente as outras e de fato as escravizam, mantendo-as em sujeição?


			— Como não? — disse ele. — E acrescento que a cidade mais excelente e a que leve a maior perfeição a sua injustiça será a mais capaz de fazê-lo.


			— Entendo — disse eu —, pois essa é a tua teoria. Mas o que a esse respeito quero considerar é o seguinte: se esse poder que possui a cidade superior pode existir e a ser exercido sem a justiça, ou somente com ela.


			— Se estás acertado no que dizes e a justiça é sabedoria, então só com a justiça. Se quem tem razão sou eu, então com a injustiça.


			— Estou encantado, Trasímaco, por ver que não te limitas a aprovar e desaprovar com sinais de cabeça, mas dás, pelo contrário, excelentes respostas.


			— É que quero ser gentil contigo — disse ele.


			— Muita bondade de tua parte. Mas faze-me este outro favor e dize: crês que uma cidade, ou um exército, um bando de ladrões e piratas ou outro grupo qualquer de malfeitores possa levar a cabo um empreendimento injusto que tenha em mira, fazendo injustiça uns aos outros?


			— Por certo que não — respondeu.


			— Mas, abstendo-se disso, poderiam realizá-lo melhor?


			— Poderiam, sem dúvida.


			— E isso porque a injustiça gera dissensões, ódios e lutas, ao passo que a justiça traz concórdia e amizade; não é assim, Trasímaco?


			— Concordo — disse ele — porque não quero disputar contigo.


			A injustiça perfeita, tanto nos Estados como nos indivíduos, tem efeitos funestos para eles


			— Quanta boa vontade, excelente homem! Mas gostaria de saber também se, sendo obra própria da injustiça o suscitar ódios onde quer que esteja, não sucederá que ao produzir-se, seja entre homens livres, seja entre escravos, ela os leve a odiar-se reciprocamente, a dividir-se e a tornar-se incapazes de realizar qualquer coisa em comum?


			— Por certo.


			— E que acontecerá tratando-se de duas pessoas apenas? Não se desentenderão e se odiarão, fazendo-se tão inimigas uma da outra como das pessoas justas?


			— Assim será.


			— E finalmente, ó homem admirável!, se a injustiça se produz numa pessoa só, dirias que ela perde ou conserva integralmente o seu poder natural?


			— Admitamos que o conserva integralmente — replicou.


			— E, todavia, o poder exercido pela injustiça é de tal índole que, onde quer que ela se introduza, seja numa cidade, num exército, numa família ou em qualquer outro corpo, o deixa incapaz de ação unida por efeito da contenda e da dissensão; e, ademais, o torna tão inimigo de si mesmo como de seu contrário, o justo; não é assim?


			— Perfeitamente.


			— E igualmente creio que, quando se instala numa só pessoa, a deixa impotente para agir, em contenda e em discórdia consigo mesma; e bem depressa a torna tão inimiga de si mesma como dos justos. Não é verdade?


			— Sim.


			— E não são justos, ó meu amigo, também os deuses? 


			— Seja.


			— Portanto, o injusto é inimigo dos deuses, ó Trasímaco; e o justo, seu amigo?


			— Regala-te sem receio com o banquete da tua argumentação. Não hei de contradizer-te, para não me indispor com os outros.


			— Pois bem, deixa-me gozar o resto do banquete respondendo como fizeste até agora. Pois já mostramos que os justos são evidentemente mais sábios, melhores e mais dotados para agir do que os injustos, e que estes são incapazes de qualquer ação em comum; ainda mais: quando dizemos que, sendo injustos, realizam alguma coisa eficazmente em comum, isso não pode ser de todo


			Recapitulação


			verdadeiro. Com efeito, se fossem totalmente maus, voltar-se-iam uns contra os outros; mas é evidente que deve haver neles uma certa dose de justiça que os impede de fazer-se dano mutuamente ao mesmo tempo que tratam de fazê-lo aos demais. São apenas vilões a meio em seus empreendimentos; porque, se fossem vilões completos e totalmente injustos, seriam, também totalmente incapazes de ação. Essa, creio eu, é a verdade do caso, e não como afirmaste a princípio. Mas, quanto a ter o justo uma vida melhor e mais feliz do que o injusto, é outra questão a que nos propusemos considerar. Opto pela afirmativa, em virtude do que já dissemos; não obstante, será preciso examinar melhor, pois não se trata de assunto de somenos e sim das normas da vida humana.


			— Examina, então.


			— Começarei fazendo uma pergunta: não te parece que o cavalo tem uma operação própria?


			— Sim.


			— Considerarias operação própria do cavalo ou de qualquer outro ser aquela que não pudesse ser realizada por outro, ou nunca tão bem como por ele?


			— Não entendo — respondeu.


			— Vou explicar-te: podes ver com outra coisa que não os olhos?


			— Não, por certo.


			— Ou ouvir com algo que não sejam os ouvidos?


			— De modo nenhum.


			— Poderíamos, pois, dizer com justiça que essas são operações próprias deles?


			— Perfeitamente.


			— E que mais? Podes cortar uma vide com uma espada ou uma faca de mesa?


			— Como não?


			— Mas não tão bem, creio eu, como uma podadeira fabricada para esse fim?


			— É verdade.


			— Diremos, então, que essa é a operação própria de uma podadeira?


			— Decerto.


			— Agora penso que poderás entender melhor o que perguntei há pouco, quando quis saber se era operação própria de uma coisa aquilo que só ela realiza, ou que realiza melhor do que as demais.


			Todas as coisas têm virtudes e excelências, pelas quais realizam suas operações próprias


			— Entendo o que querias dizer e concordo — disse ele.


			— Muito bem: parece-te que há também uma virtude ou excelência em cada coisa a que se atribui uma operação? Voltemos aos meus exemplos: há uma operação própria do olho?


			— Há.


			— E, portanto, há também uma virtude neles?


			— Também uma virtude.


			— E o ouvido também tem uma operação própria e uma virtude?


			— Tem.


			— E o mesmo acontece com todas as outras coisas?


			— O mesmo.


			— Pois bem: podem os olhos realizar sua operação se lhes falta a virtude própria, e em lugar dela tem um defeito?


			— Que queres dizer? — perguntou. — Talvez fales da cegueira em vez da visão.


			— Da virtude dos olhos, seja qual for — disse eu. — Porque ainda não pergunto isso, mas apenas se se realizará bem a sua operação com a sua virtude própria e mal com o vício contrário.


			— Certamente — respondeu.


			— E, do mesmo modo, os ouvidos privados de sua virtude realizarão mal sua operação própria?


			— É verdade.


			— E o mesmo se pode dizer de todas as outras coisas?


			— De acordo.


			— Vamos, pois, adiante e examina isto agora: há uma operação própria da alma, que não se pode realizar senão por ela? Em outras palavras: o dirigir, o governar, o deliberar e todas as coisas desse gênero são funções próprias da alma ou podem ser atribuídas a algo mais?


			— Somente a ela.


			— E no que diz respeito à vida? Não deve ela ser contada entre as operações da alma?


			A virtude própria da alma


			— Sem dúvida.


			— E não terá a alma também a sua virtude própria?


			— Tem.


			— E a alma, ó Trasímaco, realizará bem as suas operações quando privada de sua virtude, ou será isso impossível?


			— Impossível.


			— É forçoso, pois, que a alma má dirija e governe mal, e que a boa faça bem essas coisas.


			— E forçoso.


			— E não conviemos em que a justiça era virtude da alma e a injustiça, vício?


			— Conviemos, com efeito.


			— Portanto, a alma justa e o homem justo viverão bem; e o injusto, mal.


			— É o que parece de acordo com o teu argumento — disse ele.


			— E, por outro lado, o que vive bem é feliz e afortunado, e o que vive mal, o contrário.


			— Como não?


			— Assim, o justo é feliz; e o injusto, desgraçado.


			— Seja.


			— Mas a felicidade é que é vantajosa, e não a desdita?


			— Que dúvida!


			— Portanto, meu bendito Trasímaco, em ocasião alguma pode a injustiça ser mais proveitosa do que a justiça.


			— Seja este, ó Sócrates, o teu banquete nas Festas Bendídias! — disse ele.


			— Banquete que tu me preparaste, ó Trasímaco — observei —, pois te aplacaste comigo e puseste fim às tuas iradas invectivas.


			Sócrates descontente com a argumentação


			Entretanto, acho-o assaz mesquinho, não por tua, mas por minha culpa. Como os gulosos que se lançam com avidez a cada novo prato que é trazido para a mesa, sem haver saboreado devidamente o anterior, também me parece que divaguei de um assunto para outro, deixando a nossa pesquisa inicial, que era a natureza da justiça, para indagar se esta era vício e ignorância ou sabedoria e virtude. E, apresentando-se logo depois uma outra questão, sobre as vantagens relativas da justiça e da injustiça, não me abstive de enveredar por ela. E o resultado de toda a discussão é que nada sei; pois, ignorando o que seja a justiça, dificilmente poderei saber se é virtude ou não e se o homem justo é feliz ou desafortunado.


		




		

			Livro II


			Com essas palavras julgava ter dado fim à discussão. Mas, ao que parece, não passáramos ainda do prelúdio; pois Gláucon, que sempre e em todas as coisas é o mais pugnaz dos homens, não se conformou com a retirada de Trasímaco.


			— Ó Sócrates — disse ele —, queres realmente persuadir-nos ou apenas parecer ter-nos persuadido de que em todas as circunstâncias é melhor ser justo do que injusto?


			— Preferiria, se em minhas mãos estivesse, persuadir-vos realmente — respondi.


			A tríplice divisão dos bens


			— Pois na verdade não o conseguiste. Deixa-me perguntar uma coisa: não crês que exista uma classe de bens a cuja posse aspiramos, não pelos efeitos que produzem, mas por eles mesmos; por exemplo, a alegria e tantos prazeres inofensivos que nos deleitam na ocasião, embora não tenham nenhuma consequência duradoura?


			— Sim — respondi —, creio na existência desses bens. — E não há uma segunda classe de bens, como o raciocínio, a visão ou a saúde, que são desejáveis não só em si mesmos, mas também pelos seus resultados? Porque, na minha opinião, são esses os motivos que nos levam a estimar tais bens.


			— Sim — assenti.


			— E, por último, não reconhecerias uma terceira classe, na qual se contam a ginástica, o ser curado estando doente, o exercício da medicina e das demais profissões lucrativas? Todas essas coisas nos beneficiam, mas nos são penosas; e ninguém as escolheria por si mesmas, senão unicamente pelos ganhos e outras vantagens que delas resultam.


			— Com efeito — disse eu —, também existe essa terceira classe. Mas a que vem isto?


			— Porque desejo saber em qual das três incluis a justiça.


			— Creio que na melhor delas: na classe dos bens que, se quisermos ser felizes, devemos amar tanto por si mesmos como pelo que deles resulta.


			— Pois não é esse — volveu Gláucon — o parecer do vulgo que a classifica entre os bens penosos, como algo que se deve praticar com a mira no ganho e na reputação que daí advém, mas que, considerado em si mesmo, merece ser evitado pela sua dificuldade.


			— Sei que tal é a opinião geral — disse eu. — E essa era a tese que Trasímaco defendia há pouco, quando atacava a justiça e exaltava a injustiça. Mas, ao que parece, sou duro de convencer.


			— Eia, pois! — exclamou. — Escuta-me agora a mim, para ver se chegamos a um acordo. Porque creio que Trasímaco se deu por vencido antes do tempo, encantado, como uma serpente, pelas tuas palavras. Quanto a mim, porém, não me convenceu ainda a defesa de nenhuma das duas teses. Pondo de parte os benefícios e


			Os três pontos da argumentação


			resultados, o que desejo saber é o que são em si mesmas a justiça e a injustiça e os efeitos que por si mesmas produzem uma e outra quando se albergam numa alma. Se me permites, pois, trarei novamente à baila o argumento de Trasímaco, falando primeiro da natureza e origem da justiça conforme a opinião comum. Em segundo lugar, mostrarei que todos os que praticam a justiça o fazem contra a sua vontade, como uma necessidade e não como um bem. E, em terceiro, mostrarei que é razoável que assim procedam, uma vez que afirmam ser a vida do injusto muito melhor que a do justo. Não suponhas, Sócrates, que eu seja na realidade da mesma opinião; mas é que tenho dúvidas e zumbem-me nos ouvidos as palavras de Trasímaco e outras mil, enquanto, por outro lado, jamais falei com alguém que defendesse a justiça a meu contento e demonstrasse ser ela melhor que a injustiça. Desejaria ouvir o elogio da justiça considerada em si e por si, e creio que és tu a pessoa de quem tenho mais motivo para esperá-lo. Por isso vou espraiar-me em louvores à vida injusta, e assim fazendo te indicarei a maneira pela qual desejo ouvir-te atacar a injustiça e elogiar a justiça. Mas antes dize: é de teu agrado o que proponho?


			— Nada me poderia agradar mais — respondi. — Que outro melhor tema poderiam escolher homens inteligentes para com ele deleitar-se em sua conversa?


			— Tens inteira razão — concordou ele. — Começarei por falar, como prometi, da natureza e origem da justiça.


			A justiça como um meio-termo entre cometer e sofrer o mal


			Dizem que cometer injustiça é, por natureza, um bem; e sofrê-la, um mal. Mas, como é maior o mal recebido pelo que a sofre do que o bem advindo ao que a comete, depois que os homens começaram a cometer e a sofrer injustiças e a experimentar as consequências desses atos, descobriram os que não tinham poder para evitar os danos nem para lograr as vantagens que o melhor seria pactuarem-se a fim de não cometer nem padecer injustiças. Daí surgiram as leis e os convênios mútuos, e chamou-se legal e justo àquilo que a lei prescreve. Essa afirmam ser a origem e essência da justiça: um meio-termo entre o maior bem, que é cometer injustiça sem sofrer castigo, e o maior mal, que é sofrer injustiça sem poder castigá-la. E a justiça, situada entre esses dois extremos, é aceita não como um bem, mas como algo que se respeita devido à incapacidade dos homens para cometer injustiça. Pois ninguém que mereça o nome de homem se submeteria jamais a tais convênios se pudesse resistir. Louco seria quem tal fizesse! Aí tens, ó Sócrates, a teoria geralmente aceita sobre a natureza e origem da justiça.


			Para compreendermos como os bons o são contra a sua vontade e por que não podem ser maus, basta considerar o seguinte: demos a todos, justos e injustos, permissão de fazer o que lhes aprouver e observemo-los para ver aonde levam a cada qual os seus apetites; então surpreenderemos em flagrante o justo trilhando os mesmos caminhos que o injusto, levado pelo interesse próprio, finalidade que todo ser é disposto pela natureza a buscar como um bem, embora sejam desviados dessa tendência pela força da lei e encaminhados para o respeito à igualdade. O melhor modo de lhes dar essa licença de que falo seria sob a forma de um poder como o que teve em outros


			A história de Giges


			tempos Giges, o antepassado de Creso, o lídio. Segundo a tradição, Giges era pastor a serviço do rei da Lídia. Sobreveio certa vez medonha tempestade, e um terremoto abriu uma grande fenda na terra, exatamente no lugar em que ele apascentava suas ovelhas. Assombrado com o que via, desceu por aquela greta e viu ali, entre outras maravilhas que a lenda relata, um cavalo de bronze, oco, com portinholas, por uma das quais se agachou para olhar e viu que dentro havia um cadáver de estatura, ao parecer, mais que humana, e que nada tinha sobre si além de um anel de ouro na mão. Tirou-o Giges e saiu. Quando, segundo o costume, se reuniram os pastores para preparar seu relatório mensal ao rei sobre o estado dos rebanhos, acudiu também ele com o seu anel no dedo; e, estando sentado entre os outros, aconteceu-lhe, por casualidade, dar volta ao anel virando-o com o engaste para a palma da mão; imediatamente deixaram de vê-lo os que o rodeavam e, com grande surpresa sua, puseram-se a falar dele como de pessoa ausente. Voltou novamente o anel com o engaste para fora e tornou a fazer-se visível. Repetiu a experiência várias vezes, sempre com o mesmo resultado: quando virava o engaste para dentro, tornava-se invisível; quando para fora, reaparecia. Constatado isso, tratou de fazer-se escolher como um dos emissários que deviam ser enviados à corte; e assim que lá chegou, seduziu a rainha e, com sua ajuda, atacou e matou o rei, apoderando-se do trono. Suponhamos, pois, que houvesse dois anéis como esse, um dos quais levaria o justo e o


			Aplicação da história de Giges


			outro, o injusto; ninguém seria de natureza tão adamantina que perseverasse na justiça, abstendo-se em absoluto de tocar no alheio, quando podia, sem perigo algum, dirigir-se ao mercado e ali tomar o que lhe aprouvesse, entrar nas casas e deitar-se com as mulheres que bem entendesse, matar ou libertar pessoas a seu bel-talante — numa palavra, proceder em tudo como um deus rodeado de mortais. Em nada difeririam os comportamentos de um e do outro, que seguiriam exatamente o mesmo caminho. E podemos ver aí uma boa demonstração de que ninguém é justo por sua própria escolha ou por pensar que a justiça lhe convenha pessoalmente, mas sim por necessidade, pois sempre que uma pessoa julga poder cometer uma injustiça impunemente, a comete. E isso porque todos, no fundo, acreditam ser a injustiça muito mais proveitosa para o indivíduo que a justiça. “E têm razão em pensar assim”, dirá o defensor da teoria que exponho. Ainda mais: se houvesse alguém que, possuindo semelhante talismã, se negasse a cometer jamais uma injustiça e a apossar-se do alheio, seria considerado, pelos que pudessem apreciar-lhe a conduta, como o mais miserável dos idiotas — embora fizessem crer que o admiravam, ocultando-se assim mutuamente os seus verdadeiros sentimentos pelo temor que teriam de ser vítimas de alguma injustiça. Mas quanto a isso basta.


			Ao injusto se conferirá poder e reputação


			Agora, no que toca a decidir entre as vidas dos dois homens de que falamos, o justo e o injusto, só estaremos em condições de julgar com acerto se os considerarmos em separado; do contrário, será impossível. E como os consideraremos em separado? Do seguinte modo: não tiremos nada ao injusto de sua injustiça nem ao justo de sua justiça, mas encaremos a ambos como exemplares perfeitos dentro de seu gênero de vida. Acima de tudo, seja o injusto como os outros mestres consumados de seu ofício; como o piloto ou o médico provectos, que conhecem perfeitamente as possibilidades e deficiências de suas respectivas artes, sabendo, por isso, manter-se dentro dos limites; e se em alguma coisa fracassam, são capazes de repará-la. Assim também o injusto, para ser grande na sua injustiça, deve realizar com destreza as suas más ações e passar inadvertido em tais cometimentos. O que neles se deixa surpreender é um inepto, pois não há maior perfeição na injustiça do que se fazer passar por justo sem o ser. Por isso digo que devemos dotar o homem perfeitamente injusto da mais perfeita injustiça, sem fazer dedução alguma, mas deixando que, enquanto comete as maiores malfeitorias, granjeie a mais inatacável reputação de bondade. Se em alguma coisa fracassar, seja capaz de corrigir seu erro; que possa se defender pela palavra se alguma de suas más ações vier a lume; e, se for preciso empregar a força, que o saiba fazer, socorrendo-se de seu vigor e coragem e das amizades e dos recursos com que conte. Coloquemos agora, ao lado desse homem, o justo com a sua nobreza e simplicidade, disposto, como diz Ésquilo, não a parecer bom, mas a sê-lo. Tiremos-lhe, pois, a aparência de bondade; porque, se parecer justo, terá honras e recompensas, e nunca saberemos se é justo


			O justo será despido de tudo, menos da sua justiça


			por amor à justiça ou a esses galardões. É preciso despojá-lo de tudo, exceto da justiça, e imaginá-lo numa condição de vida oposta à do primeiro. Que, sem ter cometido a menor falta, passe por ser o maior criminoso, para que sua virtude seja posta à prova e saia-se airosamente do transe, sem se deixar abater pela infâmia e suas consequências; e que siga imperturbável até a hora da morte, sendo justo e passando por injusto. Assim, tendo chegado ambos ao último extremo, um da injustiça e o outro da justiça, poderemos decidir qual dos dois é mais feliz.


			— Cáspite, amigo Gláucon! — exclamei. — Com que energia os deixaste limpos e lustrosos um depois do outro, como se fossem estátuas, para que possamos julgá-las!


			— Faço o melhor que posso — respondeu. — E, sendo assim um e outro, não creio que seja difícil descrever com palavras a classe de vida que espera a cada um. Vou tratar disso, portanto; mas, se minha linguagem te parecer demasiado dura, lembra-te que não falo por minha boca, mas em nome dos apologistas da injustiça. Dirão eles que, sendo essa a disposição do justo, será flagelado, torturado, encarcerado, lhe queimarão os olhos finalmente, após haver padecido toda sorte de males, o empalarão,


			A experiência ensina ao homem justo que não deve sê-lo, mas parecê-lo


			para que aprenda a não querer ser justo, mas a parecê-lo apenas. As palavras de Ésquilo aplicam-se com muito mais acerto ao injusto do que ao justo, pois é este — dirão — quem na realidade acomoda a sua conduta à verdade e não às aparências, uma vez que não deseja parecer injusto, mas sê-lo.


			Cultivando em sua mente o solo fecundo em que germinam os prudentes desígnios.


			Em primeiro lugar, manda na cidade, apoiado em sua reputação de homem bom; toma como esposa uma mulher da família que


			O injusto que aparenta justiça granjeará toda sorte de prosperidade


			deseje, casa seus filhos com as pessoas de sua escolha, comercia e mantém relações com quem lhe agrade e de tudo isso obtém vantagens e proveitos por sua própria falta de escrúpulos em fazer o mal. Se se vê envolto em processos públicos ou privados, poderá vencer e ficar por cima de seus antagonistas; e, vencendo, enriquecerá e poderá beneficiar seus amigos, causar dano aos inimigos e dedicar à divindade copiosos e magníficos sacrifícios e oferendas, com o que honrará muito mais do que o justo aos deuses e àqueles homens que se proponha honrar, de modo que, com toda a probabilidade, será mais amado do que ele pelos deuses. E assim, Sócrates, segundo dizem, deuses e homens cooperam para tornar a vida do injusto melhor que a do justo.


			Tendo Gláucon terminado de falar, dispunha-me a lhe responder quando me interrompeu seu irmão Adimanto:


			— Decerto não consideras suficientemente aclarada a questão, Sócrates?


			— Pois que mais cabe dizer? — perguntei.


			— O ponto mais importante de todos não foi sequer mencionado — respondeu ele.


			— Então, segundo o provérbio, “que o irmão ajude o irmão”. Se em algum ponto fraquejou, acode-lhe. Não obstante, devo confessar que basta o que já disse para me deixar completamente vencido e impossibilitado de defender a justiça.


			Adimanto elogia a justiça e censura a injustiça, mas levando em conta apenas as consequências


			— Ora, isso não é nada — tornou ele. — Escuta também o que segue: a tese de Gláucon sobre o louvor e censura à justiça e à injustiça tem um outro aspecto que deve ser igualmente examinado para que fique bem claro o que, segundo me parece, ele queria dizer. Pais e tutores recomendam constantemente a seus filhos e pupilos que sejam justos; mas por quê? Não pela justiça em si mesma, e sim pela consideração moral que dela resulta; de maneira que quem parecer justo poderá obter, valendo-se dessa reputação, cargos públicos, casamentos e todos os outros bens que Gláucon acaba de enumerar, e que o justo só consegue pela boa fama de que goza. Mas essa classe de pessoas vai ainda mais longe no que tange à benemerência, pois trazem à colação a opinião favorável dos deuses e enumeram os infinitos benefícios que, segundo eles, as divindades prodigalizam aos justos. E isso está concorde com o testemunho do nobre Hesíodo e de Homero, o primeiro dos quais diz que os carvalhos do justo aduzindo muitos


			Enchem-se de bolotas na copa e de abelhas no tronco,


			E as ovelhas lanudas vergam ao peso dos tosões,


			outros favores semelhantes a esses. De maneira análoga, fala o outro de alguém cuja fama é


			Como a de um rei impoluto que, temente aos deuses, 


			Mantém a justiça. A negra terra lhe oferece


			Trigo e cevada; carregam-se as árvores de frutos,


			As ovelhas multiplicam-se e o mar o farta de peixes.


			Ainda mais esplêndidos são os dons que Museu e seu filho concedem aos justos em nome dos deuses, pois os transportam em imaginação ao Hades e ali os sentam à mesa e organizam um banquete de justos em


			Recompensas e castigos numa outra vida


			que os fazem passar a vida inteira coroados e bêbedos, como se não houvesse melhor recompensa para a virtude do que a embriaguez sempiterna. Outros prolongam ainda mais os efeitos das recompensas divinas, dizendo que a posteridade do homem pio e cumpridor de juramentos subsistirá até a terceira e a quarta geração. E é nesse estilo que elogiam a justiça; mas quanto aos ímpios e injustos, a atitude é bem outra: sepultam-nos na lama do Hades e os obrigam a carregar água numa peneira, dão-lhes má fama em vida — em suma, aplicam ao injusto, sem poder inventar para ele outra espécie de castigo, todos aqueles que Gláucon citou como quinhão dos bons que passam por ser maus. Eis aí como louvam o justo e censuram o injusto.


			Repara também, Sócrates, em outra coisa que dizem todos, poetas e homens vulgares, a respeito da justiça e da injustiça. A humanidade 


			No consenso de todos a virtude é penosa e o vício, agradável


			inteira repete em coro que a temperança e a justiça são boas, mas penosas e difíceis de praticar; e que, em troca, os prazeres do vício e da injustiça são fáceis de conseguir e, se os temos como vergonhosos, é unicamente porque assim o impõem a opinião geral e a lei. Dizem também que a honestidade é, em geral, menos proveitosa do que a desonestidade; e estão sempre dispostos a considerar feliz e a honrar sem escrúpulo, tanto em público como em particular, ao mau que é rico ou goza de qualquer outro gênero de poder enquanto desprezam e deitam para um canto aos que sejam fracos e pobres, embora reconhecendo que estes são melhores do que os outros. O mais assombroso, porém, é ouvi-los falar dos deuses e das virtudes; pois dizem que aqueles dispensam calamidades e vida miserável a muitos bons e sorte contrária aos que não o são. Por sua parte, os charlatães e adivinhos vão bater à porta dos ricos e os convencem de terem recebido poder dos deuses para apagar, mediante sacrifícios ou esconjuros realizados entre regozijos e festas, qualquer falta que tenha cometido algum deles ou de seus antepassados; e prometem, por um vintém de mel coado, fazer dano a um inimigo, seja ele justo ou injusto, valendo-se de encantamentos e artes mágicas com as quais, segundo eles, obrigam os deuses a executar sua vontade. E em todas essas afirmações se apoiam na autoridade de poetas, os quais às vezes atribuem facilidades ao vício, como Hesíodo:


			A maldade pode-se obter em abundância e sem trabalho, pois o caminho é liso e sua morada não fica longe. Mas diante da virtude puseram os deuses o afã e uma estrada longa, difícil e escarpada. 


			Outras vezes citam Homero em testemunho da influência exercida pelos homens sobre os deuses, porque também ele disse:


			As súplicas movem os próprios deuses; quando cometeram alguma falta ou transgressão, os homens lhes dirigem rogos e os aplacam com sacrifícios, agradáveis votos, libações e olorosos fumos de gordura.


			Ensina-se que é fácil expiar os pecados


			E apresentam um montão de livros escritos por Museu e Orfeu, que dizem ser filhos da Lua e das Musas, e de acordo com esses livros regulam os seus ritos, fazendo crer não só a cidadãos particulares, como até a cidades inteiras, que para lograr a absolvição e expiação dos pecados basta oferecer sacrifícios e realizar jogos recreativos — inclusive depois da morte, pois os chamados “mistérios” nos livram dos males lá de baixo, enquanto, aos que os omitem, ninguém pode fazer ideia do que os espera.


			Os efeitos de tudo isso sobre o espírito dos jovens


			— Tais são, meu caro Sócrates — prosseguiu —, as coisas que se ouvem contar sobre a virtude e o vício e a estima em que os têm deuses e homens. Pois bem: que efeito devemos crer que produzirão essas palavras nas almas dos jovens que as escutam e que, inteligentes e bem-dotados, sejam capazes de extrair o sumo de cada conversação, tirando conclusões sobre o gênero de pessoa que se deve ser e o caminho que cumpre seguir para passar a vida do melhor modo possível? Um jovem semelhante diria provavelmente a si mesmo como disse Píndaro:


			“Posso eu pela justiça ou pelos sinuosos caminhos da fraude escalar uma alterosa torre que me sirva de fortaleza durante todos os meus dias?


			Porque me dizem que o ser justo sem que me considerem tal outro resultado não me trará além de trabalhos e desvantagens manifestas. Em troca, promete-se uma vida maravilhosa a quem, sendo injusto, saiba assumir uma aparência de justiça. Portanto, se, como demonstram os sábios, a aparência ‘vence a própria verdade’ e é ‘dona da felicidade’, a ela devo dedicar-me inteiramente. Rodear-me-ei de uma ostentosa fachada que seja a própria imagem e retrato da virtude; e empós de mim arrastarei a ‘astuta e ambiciosa’ raposa do sapientíssimo Arquíloco.” “Mas”, objetarão, “não é fácil ocultar constantemente a maldade”. A isso respondo: “Nenhum grande empreendimento deixa de apresentar dificuldades. Em todo caso, se aspiramos a ser felizes, o argumento demonstra que é esse o caminho a seguir. Para passar inadvertidos podemos, aliás, organizar irmandades e clubes políticos, e também existem mestres de eloquência que ensinam a arte de convencer assembleias populares e tribunais, de modo que poderemos usar umas vezes a persuasão e outras a força para tirar proveito dos demais sem sermos castigados.” Ouço outra voz dizer: “Mas os deuses não se deixam enganar nem intimidar pela força.” Responderei: “E se não houver deuses? E se, havendo, não se preocupam com os


			Segundo os poetas, os deuses podem ser subornados e são muito dispostos a perdoar


			assuntos humanos? Para que, então, dar-se ao trabalho de enganá-los? E mesmo que haja deuses e cuidem dos homens, nada sabemos deles senão por via da tradição e das genealogias dos poetas; e são estes os primeiros a dizer que os deuses podem ser influenciados e demovidos com sacrifícios, ‘agradáveis votos’ e oferendas. Sejamos coerentes, pois, e acreditemos em ambas essas afirmações ou em nenhuma delas. Se os poetas dizem a verdade, cumpre-nos ser injustos e fazer logo oferenda do fruto de nossas más ações; porque, se formos justos, embora nada tenhamos que temer da parte dos deuses, perderemos os proveitos da injustiça; e, sendo injustos, obteremos os proveitos e, com o nosso pecar e sacrificar, sacrificar e pecar, conseguiremos propiciar os deuses e não seremos punidos.” “Mas no Hades havemos de sofrer a punição de todos os crimes que tenhamos cometido aqui em cima; e, se não nós, os filhos de nossos filhos.” “Perfeitamente, meu amigo, mas também é grande a eficácia dos mistérios e das divindades expiadoras. Isso é o que asseveram as mais poderosas comunidades e os filhos dos deuses, que são os poetas e intérpretes daqueles, nos garantem a verdade de tais afirmações.”


			Que razões nos restam, pois, para continuar preferindo a justiça à mais consumada injustiça, quando é possível tornar esta compatível com uma falsa aparência de virtude e obter, assim, dos deuses e dos homens tudo quanto desejemos neste mundo e no outro, como atestam tanto as pessoas do vulgo como as de maior autoridade? E depois de tudo que acabamos de dizer, ó Sócrates, que possibilidade há de que um homem dotado de qualquer superioridade física ou de inteligência, de fortuna ou de família se mostre disposto a honrar a justiça e não se ria quando ouve entoar-lhe louvores? De modo que, ainda quando alguém possa demonstrar a falsidade do que acabo de dizer e esteja suficientemente persuadido de que a justiça é preferível, não se enfadará com o injusto e sentirá, acredito, uma grande indulgência para com ele, porque também sabe que ninguém é justo por sua vontade salvo se um instinto divino impelir uma pessoa a aborrecer o mal, ou os conhecimentos adquiridos a afastar-se dele, ou então se a falta de coragem, a velhice ou qualquer outra debilidade semelhante o privarem do poder de ser injusto. Isto se demonstra facilmente: nem bem chega um desses homens a adquirir algum poder e já começa a obrar o mal, na medida em que lho permitam os seus meios.


			A causa de tudo isso, Sócrates, foi apontada por nós no começo da discussão, quando meu irmão e eu dissemos de nosso assombro ao ver que, de todos os panegiristas da justiça — a começar pelos heróis de antanho cujas palavras chegaram até nós, e terminando pelos homens de nossos dias —, ninguém jamais censurou a injustiça ou louvou a justiça, senão pelas glórias, honras e benefícios que desta última advêm. Nunca houve quem descrevesse adequadamente, quer em verso, quer em prosa, os efeitos que uma e outra produzem por sua própria virtude


			A necessidade de ensinar que a justiça é em si mesma o maior dos bens e a injustiça, o maior dos males


			quando estão ocultas na alma de quem as possui e ignoradas dos deuses e dos homens; nem mostrasse que de todas as coisas que um homem pode albergar no seu interior, a justiça é o maior dos bens e a injustiça, o maior dos males. Se tal houvesse sido desde o princípio a linguagem de todos vós e vos tivésseis dedicado desde nossa juventude a persuadir-nos disso, não teríamos de andar vigiando-nos mutuamente para que se não cometam injustiças; antes seria cada um guardião de sua própria pessoa, pelo receio de agasalhar em sua alma o maior dos males se as cometesse.


			Suponho, Sócrates, que Trasímaco e outros como ele aduziriam razões iguais às que acabo de repetir acerca da justiça e da injustiça, ou talvez outras mais fortes, confundindo grosseiramente, a meu ver, as virtudes próprias de cada uma. Mas devo dizer — pois não necessito ocultar-te nada — que falo com esta veemência porque desejo ouvir-te defender a tese contrária; e peço-te que mostres não só a superioridade da justiça sobre a injustiça, mas também os efeitos que ambas produzem por si mesmas sobre quem as pratica, efeitos em virtude dos quais uma é um bem e a outra, um mal. E faze-me a graça de excluir do argumento a reputação, como te aconselhou Gláucon; pois, a menos que retires de cada uma a sua verdadeira reputação e acrescentes a falsa, diremos que não louvas a justiça e sim sua aparência; e, ainda mais, que no fundo concordas com Trasímaco em pensar que a justiça é o bem de um outro e o interesse do mais forte, enquanto a injustiça é conveniente e proveitosa para quem a pratica, e só prejudicial ao fraco. Assim, pois, como reconheceste que a justiça se conta entre os maiores bens, aqueles que são desejados pelas consequências que trazem consigo, porém muito mais ainda por si mesmos — como a vista, o ouvido, a inteligência e a saúde, ou qualquer outro bem genuíno e natural, e não apenas convencional —, peço-te que ao louvar a justiça consideres unicamente o bem e o mal essenciais que ela e sua contrária obram nos que as possuem; quanto às remunerações e vantagens, deixa que outros as celebrem. Por minha parte, suportaria talvez nos demais aqueles elogios da justiça e críticas da injustiça que não exaltam nem censuram outra coisa senão o renome e os ganhos que a elas estão vinculados; mas de ti, que dedicaste a vida inteira ao estudo desta questão, a menos que digas o contrário, espero coisa melhor. Portanto, não te limites a demonstrar com teus argumentos que a justiça é melhor do que a injustiça, mas aponta-nos os efeitos que uma e outra produzem por si mesmas em quem as possui, sejam ou não vistas por homens e deuses, de maneira que uma seja um bem e a outra, um mal.


			Eu, que sempre havia admirado os dotes de Gláucon e Adimanto, fiquei sumamente deleitado ao ouvir estas palavras, e assim falei:


			— Não faltava razão, ó filhos de um pai ilustre, ao admirador de Gláucon quando, ao celebrar vossa gloriosa atuação na batalha de Mégara, vos dedicou a elegia que começava assim:


			Ó filhos de Ariston, divina linhagem de um ínclito herói!


			O epíteto é muito apropriado, pois há algo de verdadeiramente divino em quem é capaz de defender dessa forma a tese da superioridade da injustiça, sem se deixar convencer pelos seus próprios argumentos. E estou certo de que na realidade não pensais assim — isso deduzo de vosso modo de ser geral, pois, se vos julgasse apenas pelo que dizeis, desconfiaria de vós. Quanto mais confiança tenho em vós, porém, maior é a minha perplexidade ante o que devo responder. Com efeito, estou num dilema; de um lado sinto-me incapaz de defender a justiça, e a prova de minha incapacidade é não terdes admitido o que eu disse a Trasímaco, julgando demonstrar a superioridade dela sobre a injustiça; de outro lado, não posso renunciar a defendê-la, pois temo seja uma impiedade o calarmo-nos quando em nossa presença atacam a justiça e não levantamos a voz para rebater as acusações. Só me resta, pois, ajudar-vos da melhor maneira que puder.


			Gláucon e os outros me rogaram que de modo algum deixasse morrer a questão, mas prosseguisse no exame. Queriam chegar de vez à verdade, primeiramente no que tocava à natureza de ambas e, segundo, no que dizia respeito às respectivas vantagens. Respondi-lhes o que me parecia:


			— A investigação que empreendemos não é de pouca monta e, no meu entender, requer uma pessoa de visão penetrante. Mas, como nós outros carecemos dela, creio que o melhor é seguir nesta indagação o método daquele que, não possuindo muito boa vista, é convidado a ler, de longe, uma inscrição em letras pequenas e percebe, de repente, que em outro lugar estão reproduzidas as mesmas letras em tamanho maior e sobre fundo também maior. Esse homem consideraria uma dádiva da sorte, creio eu, o poder ler primeiro estas últimas e comprovar depois se as menores eram realmente as mesmas.


			— Pois claro — disse Adimanto. — Mas como se aplica este exemplo à nossa investigação sobre a justiça?


			— Já to digo — respondi. — Não é ela considerada às vezes como virtude de um indivíduo particular e, outras vezes, como própria de um Estado inteiro?


			— Certamente.


			— E não é o Estado maior do que o indivíduo?


			— É.


			É mais fácil ver a justiça no Estado que no indivíduo


			— Então é provável que haja mais justiça no objeto maior e, portanto, seja mais fácil discerni-la neste. De modo que, se assim vos parece, examinaremos em primeiro lugar a natureza da justiça nos Estados, e depois passaremos a estudá-la também nos diferentes indivíduos, procurando descobrir nos traços do objeto menor a semelhança com o maior.


			— A sugestão me parece excelente — afirmou ele.


			— E se imaginássemos o Estado em processo de criação, poderíamos observar também como se desenvolve com ele a justiça e a injustiça?


			— Talvez.


			— E não é de esperar que depois disso nos seja mais fácil descobrir o objeto de nossa investigação?


			— Muito mais fácil.


			— Tentaremos, então, construir um Estado? — disse eu. — Não me parece pouco trabalho. Refleti, pois.


			— Já refleti — volveu Adimanto — e estou ansioso para que prossigas.


			— Pois bem — comecei: — Um Estado nasce, na minha opinião, das necessidades dos homens; ninguém basta a si mesmo, mas todos nós precisamos de muitas coisas. Ou crês que se possa imaginar uma outra origem para os Estados?


			— Nenhuma outra.


			O Estado surge das necessidades dos homens


			— Então, como temos muitas necessidades e fazem-se mister numerosas pessoas para supri-las, cada um vai recorrendo à ajuda deste para tal fim e daquele para tal outro; e, quando esses associados e auxiliares se reúnem todos numa só habitação, o conjunto dos habitantes recebe o nome de cidade ou Estado. Não é assim?


			— Assim mesmo.


			— E realizam trocas entre si, e um dá e outro recebe, por acharem que isso redunda em seu benefício?


			— Evidentemente.


			— Eia, pois! — disse eu. — Construamos mentalmente um Estado. E, no entanto, a verdadeira criadora é a necessidade, que é a mãe de nossa inventiva.


			— Decerto.


			As quatro ou cinco grandes necessidades da vida e as classes de cidadãos que lhes correspondem


			— Ora, a primeira e a maior de todas as necessidades é a provisão de alimentos para manter existência e vida.


			— Naturalmente.


			— A segunda é a habitação; a terceira, o vestuário e coisas semelhantes.


			— Certo.


			— Vejamos agora como atenderá nossa cidade à provisão de tantas coisas? Suponhamos que um homem seja lavrador, outro pedreiro, outro ainda tecelão; não será necessário acrescentar a este número um sapateiro, ou talvez algum outro dos que atendem às nossas necessidades corporais?


			— Efetivamente.


			— Então uma cidade deverá incluir, no mínimo, quatro ou cinco homens.


			— Assim parece.


			— E daí? Deverá cada um deles dedicar sua atividade à comunidade inteira, produzindo, por exemplo, o lavrador para quatro e trabalhando quatro vezes mais do que necessita, a fim de subministrar víveres não apenas a si mesmo, mas também aos demais? Ou deverá


			A divisão do trabalho


			fazer caso omisso dos outros, dedicando a quarta parte do tempo a obter para si só a quarta parte do alimento comum e passando as três quartas partes restantes ocupado, sucessivamente, com sua casa, sua roupa e seu calçado, sem associar-se em nada aos demais, mas suprindo ele mesmo todas as suas necessidades?


			Adimanto foi de opinião que a primeira alternativa era mais razoável do que a segunda.


			— Não admira, por Zeus! — respondi. — Porque, ao ouvir-te, me ocorreu que não há duas pessoas exatamente iguais por natureza, mas em todas há diferenças inatas que tornam cada uma delas apta para uma ocupação. Não é assim?


			— Como não!


			— E uma pessoa trabalharia melhor dedicando-se a muitos ofícios ou a um só?


			— A um só — disse ele.


			— Além disso, é evidente que um trabalho não sai bem-feito quando se deixa escapar a ocasião própria para realizá-lo?


			— Sem dúvida.


			— Porque a obra, segundo creio, não costuma esperar o momento em que esteja desocupado o trabalhador; muito ao contrário, deve este atender ao seu trabalho e dar-lhe primazia entre todas as suas ocupações.


			— Assim é.


			— Por conseguinte, devemos concluir que todas as coisas são produzidas em maior abundância, com mais facilidade e de qualidade melhor quando cada um realiza um só trabalho de acordo com as suas aptidões, no momento oportuno e sem se ocupar com outra coisa que não seja ele.


			— Indubitavelmente.


			— Então, Adimanto, serão necessários mais de quatro cidadãos; porque o lavrador não fabricará o seu próprio arado, se quiser que


			Aumenta o número de cidadãos necessários


			este seja bom, nem o enxadão, nem os demais utensílios de lavoura. Nem tampouco o pedreiro, que também necessita de muitas ferramentas. E da mesma forma no que diz respeito ao tecelão e ao sapateiro. Não achas?


			— É verdade.


			— Nesse caso, também carpinteiros, ferreiros e muitos outros artífices terão de formar parte do nosso pequeno Estado, que já está começando a crescer?


			— Com efeito.


			— E, mesmo que acrescentemos vaqueiros, ovelheiros e pastores de outras espécies, a fim de que os agricultores tenham bois para lavrar, os pedreiros e camponeses disponham de bestas para os transportes e não faltem couros nem lã aos sapateiros e tecelões… nem assim o nosso Estado será muito grande.


			— Mas tampouco será muito pequeno, se contiver todos esses que dizes.


			— Falta considerar agora a situação da cidade — prossegui. — Encontrar um lugar onde não seja necessário importar nada é quase impossível.


			— Impossível, realmente.


			— Deve haver então outra classe de cidadãos que tragam de outras cidades o que for preciso?


			— Deve haver.


			— Mas, se o que desempenha essa atividade for com as mãos vazias, sem levar nada do que falta àquelas outras cidades, com as mãos vazias há de voltar. Não é mesmo?


			— Assim me parece.


			— Será preciso, portanto, que as produções do nosso Estado não sejam apenas suficientes para ele, mas também adequadas, por sua quantidade e qualidade, a atender às necessidades daqueles com quem se realizam as trocas.


			— É preciso, de fato.


			— Então o nosso Estado requer mais lavradores e artífices.


			— Sim.


			— Além dos importadores e exportadores, que se chamam comerciantes?


			— Sim.


			— Necessitamos, pois, de comerciantes?


			— Necessitamos.


			— E, se a mercadoria deve ser transportada por mar, haverá também mister de marinheiros hábeis, e em grande número?


			— Sim, muitos.


			— Mas, no interior da cidade, como trocarão entre si os gêneros que cada um produzir? Pois se bem te lembras, foi precisamente esse o fim com que estabelecemos uma comunidade e um Estado.


			— Está claro que comprando e vendendo — respondeu.


			— Então nos surgirá daí um mercado e uma moeda, como símbolo para facilitar as trocas.


			— Por certo.


			Origem do comércio de varejo


			— E se o camponês ou algum artesão que leva seus produtos ao mercado não chega ao mesmo tempo que os que necessitam comerciar com ele? Terá de permanecer inativo no mercado, abandonando o seu trabalho?


			— De modo algum. Encontrará ali pessoas que, percebendo tal necessidade, se encarregam de prestar esse serviço. Nas cidades bem-organizadas, costumam ser essas as pessoas menos vigorosas e impossibilitadas, portanto, de exercer qualquer outro ofício. Sua função é permanecer no mercado, dando dinheiro em troca de mercadorias aos que desejam vender e mercadorias em troca de dinheiro aos que desejam comprar.


			— Eis aí, pois, que a necessidade faz aparecer os mercadores na nossa cidade — disse eu. — Não chamamos, de fato, “mercadores” aos que se dedicam a comprar e vender no mercado, enquanto os que viajam de cidade em cidade são denominados comerciantes?


			— Exatamente.


			— Mas ainda falta, na minha opinião, outra espécie de servidores cuja cooperação não é, por certo, muito estimável no que diz respeito à inteligência, mas que possuem suficiente força física para realizar trabalhos penosos. Vendem, pois, o emprego da sua força e são chamados assalariados, se não me engano, porque salário é o nome aplicado ao preço que se lhes paga. Não é assim?


			— É.


			— Portanto, segundo creio, esses assalariados são uma espécie de complemento da nossa cidade.


			— Assim me parece.


			— Bem, Adimanto: teremos já uma cidade suficientemente grande para ser perfeita?


			— É possível.


			— E onde estão a justiça e a injustiça? Em que parte dela se originaram?


			— Provavelmente nas relações desses cidadãos uns com os outros. Não posso imaginar, ó Sócrates, que estejam em outra parte.


			— Pode ser que tenhas razão — disse eu. — Mas devemos examinar a questão até o fim, e não a abandonar.


			Um quadro da vida primitiva


			Consideremos então, antes de tudo, como viverão os cidadãos assim organizados. Não produzirão trigo, vinho, roupas e calçados e não construirão casas para si mesmos? No estio, trabalharão geralmente nus e descalços; no inverno, convenientemente vestidos e calçados. Alimentar-se-ão de farinha de cevada ou trigo, que amassarão e cozerão para comê-la sob a forma de bonitos pães ou bolos servidos sobre esteiras de junco ou folhas limpas. Reclinados em leitos de teixo, e mirto, se banquetearão em companhia de seus filhos, bebendo o vinho que eles próprios fabricaram e, coroados, todos de flores, entoarão hinos de louvor aos deuses, felizes por estar juntos. E, por temor à pobreza ou à guerra, terão o cuidado de não multiplicar suas famílias além do que permitirem seus recursos.


			— Mas parece-me — atalhou Gláucon — que convidas essa gente a um banquete sem condimento algum.


			— É verdade — respondi —, tinha-me esquecido. Está claro que devem ter condimentos. Sal, em primeiro lugar; azeitonas, queijo... Talvez cozinhem também cebolas e verduras, que são alimentos do campo. Como sobremesa lhes serviremos figos, ervilhas e favas; e tostarão ao fogo murtas e bolotas, que regarão com alguns goles moderados de vinho. Destarte após haver passado sua vida em paz e com saúde, morrerão, como é justo, em idade muito avançada e deixarão de herança aos descendentes uma vida semelhante à sua.


			Mas ele contraveio:


			— Sim, Sócrates; mas se estivesses organizando uma cidade de porcos, que outros alimentos lhes darias senão esses mesmos?


			— E que se lhes deve dar então, Gláucon? — perguntei.


			— Pois devias dar-lhes, me parece, as comodidades usuais da vida. As pessoas, para sentir-se a gosto, costumam comer reclinadas em leitos, tendo à sua frente viandas e doces sobre uma mesa. Assim se faz hoje em dia.


			— Sim, agora compreendo — disse eu. — Pelo visto, não tratamos somente de investigar as origens de uma cidade, mas de uma cidade de luxo. E talvez não haja mal nisso, pois pode ser que


			Num Estado rico, muitas novas profissões se fazem necessárias


			numa tal cidade cheguemos a perceber como se originam a justiça e a injustiça. Na minha opinião, a verdadeira cidade é a que acabamos de descrever; uma cidade sã, por assim dizer. Mas, se quereis ver também uma cidade atacada de febre, não me oponho a isso. Palpita-me, com efeito, que muitos não se contentarão com esse gênero de vida simples. Importarão leitos, mesas, mobiliário de toda espécie, manjares, perfumes, incenso, cortesãs, guloseimas, e tudo isso de muitas espécies distintas. Então, já não se contará entre as coisas necessárias apenas o que indiquei anteriormente: casas, roupas e calçados; entrarão em jogo as artes do bordado e da pintura e será preciso obter ouro, marfim e muitos outros materiais.


			— É verdade — disse ele.


			— Nesse caso temos de alargar nossas fronteiras, pois a cidade original e sadia já não é suficiente. Será necessário que aumente de extensão para abrigar uma multidão de novos habitantes, que já não estarão ali para desempenhar ofícios indispensáveis; por exemplo, caçadores de toda espécie e uma tribo inteira de imitadores, aplicados uns à reprodução de cores e formas, e outros, cultivadores da música — isto é, poetas e seus auxiliares como rapsodos, atores, dançarinos e empresários. Também haverá fabricantes de artigos de toda índole, especialmente dos que se relacionam com o vestuário feminino. Precisaremos também de mais servidores. Ou não crês que façam falta preceptores, amas-secas e de leite, camareiras, barbeiros e cabeleireiros, cozinheiros e confeiteiros? E os porqueiros também, que não tínhamos na primeira cidade porque ali não faziam falta alguma, mas que nesta serão necessários. Não devemos esquecê-los; e deve haver também animais de muitas outras espécies, se as pessoas os comem. Não é assim?


			— Certamente.


			— E com esse regime de vida teremos muito mais necessidade de médicos do que antes?


			— Muito mais.


			— E também o país, que então bastava para sustentar seus habitantes, se tornará demasiado pequeno e insuficiente?


			— É verdade.


			O território do Estado precisa ser estendido; daí as guerras com os vizinhos


			— Teremos, pois, de cortar para nós uma fatia do território vizinho se quisermos ter suficientes pastagens e terra cultivável; e o mesmo farão eles com o nosso se, excedendo os limites do necessário, se entregarem à aquisição ilimitada de riquezas?


			— É inevitável, Sócrates — disse ele.


			— Iremos então à guerra, Gláucon? Sim ou não? 


			— Certamente que sim.


			— Não investiguemos por ora se a guerra produz males ou bens — prossegui. — Contentemo-nos com haver descoberto sua origem naquilo que é também causa das maiores calamidades públicas e privadas que recaem sobre as cidades.


			— Tens razão.


			A arte do soldado exige um devotamento completo


			— Novamente será preciso aumentar o nosso Estado; e não pouco desta vez, mas de tal modo que possa dar guarida a um exército inteiro, capaz de sair em campanha para combater os invasores e defender tudo quanto possuímos, além das pessoas que há pouco enumeramos.


			— Como? — retorquiu Gláucon. — Elas mesmas não podem se encarregar disso?


			— Não, pelo menos se continua valendo aqui o princípio que todos nós reconhecemos quando estávamos constituindo o Estado. Esse princípio, se ainda te lembras, era o de que ninguém pode desempenhar com êxito muitos ofícios.


			— Tens razão — disse.


			— E não é a guerra um ofício ou arte?


			— Sem dúvida.


			— Acaso o ofício do sapateiro merece maior atenção que o do militar?


			— De modo algum.


			— E não permitimos que o sapateiro fosse ao mesmo tempo agricultor, tecelão ou pedreiro, a fim de que nossos calçados fossem bem-feitos; e a cada um dos demais artífices designamos, do mesmo modo, uma só tarefa, determinada pelas suas aptidões naturais e na qual deveria trabalhar toda a sua vida, abstendo-se de qualquer outra ocupação e não deixando passar a ocasião oportuna para executar cada obra. Ora, é da máxima importância que também o trabalho do soldado seja bem executado. Mas será a guerra uma arte tão fácil de adquirir que um 


			Requer, além disso, um longo aprendizado e muitos dotes naturais


			lavrador, um sapateiro ou qualquer outro artífice possa ser soldado ao mesmo tempo, enquanto a ninguém é possível conhecer perfeitamente o jogo de damas ou de dados se o cultiva apenas como forma de recreação e não se dedicou a ele desde criança, com exclusão de tudo mais? Não há ferramenta ou utensílio que, por si só, converta um homem num perito artesão ou num atleta consumado, se não aprendeu a manejá-la e nunca lhe dedicou a menor atenção. E bastará empunhar um escudo ou qualquer outra das armas e instrumentos de guerra para estar logo em condições de lutar nas fileiras dos hoplitas ou de outra unidade militar?


			— Se assim fosse — respondeu ele —, não haveria preço que pagasse tais utensílios!


			— Portanto — continuei —, quanto mais importante seja a missão dos guardiães, mais tempo, arte, habilidade e zelo se exigirão deles?


			— Assim me parece.


			— Não será necessário que tenham também uma aptidão natural para essa profissão?


			— Certamente.


			— Então é obrigação nossa escolher, se pudermos, homens de tal natureza e qualidade que sejam aptos para a tarefa de guardiães da cidade?


			A seleção dos guardiães


			— É nossa obrigação, com efeito.


			— Por Zeus! — exclamei. — Não é pequena a empresa em que nos metemos! Todavia, não devemos perder a coragem enquanto tivermos forças para isso.


			— Não devemos, não — disse ele.


			— Não te parece — perguntei — que um rapaz de nobre linhagem se assemelha muito a um cão de raça no que se refere à custódia?


			— Que queres dizer?


			— Que ambos devem ser vivos para se aperceber das coisas, velozes para correr no encalço do que veem e também vigorosos para o caso em que tenham de lutar depois de havê-lo alcançado.


			— Decerto — concordou — todas essas qualidades lhes são necessárias.


			— Ademais, hão de ser valentes, se queremos que lutem bem.


			— Pois claro.


			— Mas poderá acaso ser valente o cavalo, cão ou outro animal qualquer que não seja impetuoso? Não tens observado que a impetuosidade é uma força invencível e irresistível, e como essa qualidade torna uma alma absolutamente intrépida e indomável diante de qualquer perigo?


			— Tenho observado, sim.


			— Então fazemos agora uma ideia clara das qualidades corporais que deve possuir o guardião.


			— É verdade.


			— E também no que toca à alma: precisa ter, ao menos, impetuosidade.


			— Também.


			— Mas, sendo tal sua natureza, ó Gláucon, como impedir que se mostrem ferozes uns com os outros e com o resto dos cidadãos?


			— Por Zeus! — respondeu ele. — Não é nada fácil.


			— Pois é necessário que sejam afáveis para com seus concidadãos e perigosos em face do inimigo. Do contrário não esperarão que este os venha destroçar, senão que eles mesmos serão os primeiros a exterminarem-se entre si.


			— É verdade.


			— Que fazer, então? — perguntei. — Onde encontraremos um temperamento afável e impetuoso ao mesmo tempo? Porque, se não me engano, uma coisa contradiz a outra.


			— Com efeito.


			O guardião reúne em si as qualidades opostas da mansidão e da impetuosidade


			— Não será bom guardião aquele a quem faltar qualquer dessas duas qualidades. Mas como parece impossível conciliá-las, será também impossível encontrar um bom guardião.


			— É de recear que assim seja — respondeu ele.


			Aqui fiquei perplexo; mas, depois de refletir sobre o que acabávamos de dizer, continuei:


			— Bem merecemos, meu amigo, o ter caído neste embaraço; pois perdemos de vista a imagem que tínhamos diante dos olhos.


			— Que queres dizer?


			— Que não nos apercebemos de que exercem, na realidade, naturezas dotadas dessas qualidades opostas.


			— E onde as encontras?


			Essa combinação pode ser observada no cão


			— É fácil achá-las em muitos animais, mas sobretudo naqueles com que comparávamos há pouco o guardião. Deves ter observado que os cães de raça têm como tendência inata a de serem perfeitamente mansos para com as pessoas da família e os seus conhecidos, enquanto com os estranhos sucede o contrário.


			— Sei disso, com efeito.


			— Logo, não há nada de impossível ou fora da ordem natural em pretendermos encontrar um guardião dotado dessas qualidades?


			— Parece que não.


			— Mas não achas que o futuro guardião tem mister de ainda outra qualidade? Que, além de ser impetuoso, deve ser filósofo por natureza?


			— Como? Não entendo.


			— A característica de que falo — respondi — também pode ser observada no cão; coisa, por certo, digna de admiração num animal.


			— Que característica?


			— A de se enfurecerem ao ver um desconhecido e fazer festas às pessoas que conhecem, ainda que o primeiro nunca lhes 


			O cão como filósofo


			tenha feito mal algum e as segundas, nenhum bem. Não te parece estranho isso?


			— Nunca havia reparado em tal coisa até agora — disse ele —, mas não há dúvida de que assim se comportam.


			— E é esse um traço encantador de sua natureza, mostrar que o cão é um verdadeiro filósofo.


			— Por quê?


			— Porque distingue a figura do inimigo da do amigo pelo simples critério de conhecê-la ou não conhecê-la. E não sentirá desejo de aprender quem define o familiar e o estranho pelo seu conhecimento ou ignorância de um e de outro?


			— Sem dúvida!


			— Pois bem: não são a mesma coisa o desejo de aprender e o amor ao saber, isto é, a filosofia?


			— São a mesma coisa, com efeito — concordou ele. — E não podemos admitir confiadamente que o homem cuja disposição é afável para com os amigos e conhecidos deve ser filósofo e amigo de saber por natureza?


			— Admitido — respondeu Gláucon.


			— Logo, para desempenhar com perfeição o cargo de guardião em nossa cidade será necessário reunir em si a filosofia, a impetuosidade, a rapidez e a força?


			— Sem dúvida alguma.


			— E, agora que encontramos as naturezas desejadas, de que modo criaremos e educaremos esses jovens? Quem sabe se o exame deste ponto não lançará luz sobre o objeto final de todas as


			Como criar e educar os guardiães


			nossas investigações, que é saber como nascem numa cidade a justiça e a injustiça? Pois não devemos omitir nada de importante nem estender-nos em divagações.


			Então interveio o irmão de Gláucon:


			— Perfeitamente. Por minha parte, prevejo que o exame será muito proveitoso aos nossos fins.


			— Então, amigo Adimanto — disse eu —, não devemos abandoná-lo, por Zeus, ainda que a discussão seja um pouco longa.


			— Não, por certo.


			A educação dividida em ginástica e música


			— Muito bem: façamos de conta que temos uma hora disponível para contar histórias, e essa história seja a educação de nossos heróis.


			— Perfeitamente.


			— Qual será, pois, essa educação? Haverá outra melhor do que a tradicional? Esta compreende, segundo creio, a ginástica para o corpo e a música para a alma.


			— Assim é.


			— Começaremos pela música, deixando a ginástica para depois?


			— Como não?


			— Consideras ou não a literatura incluída na música?


			— Considero.


			— E não há duas espécies de literatura, uma verídica e a outra fictícia?


			— Sim.


			— E não convém educar os jovens por meio de ambas, começando pela fictícia?


			— Não sei o que queres dizer — respondeu Adimanto. 


			— Por certo não ignoras que começamos por contar fábulas às crianças. E estas são fictícias em geral, embora haja nelas algo de verdade. As fábulas aparecem antes da ginástica na educação das crianças, não é verdade?


			— Decerto.


			— Pois bem, aí tens o que eu queria dizer: que é preciso ensinar a música antes da ginástica.


			— Dizes bem.


			— E não sabes que o princípio é o mais importante em toda obra, sobretudo quando se trata de criaturas jovens e tenras! Pois, nesse período de formação do caráter, é mais fácil deixar nelas gravadas as impressões que desejarmos.


			— Tens razão.


			— Permitiremos então, levianamente, que as crianças escutem quaisquer fábulas, forjadas pelo primeiro que aparece, e deem guarida em seu espírito a ideias geralmente opostas àquelas que, em nossa opinião, devem alimentar quando forem grandes?


			— De modo algum.


			— Será, pois, preciso, antes de tudo, estabelecer uma censura das


			As obras de ficção devem ser submetidas à censura


			obras de ficção, aceitando as que forem boas e rejeitando as más; e trataremos de convencer as mães e amas de que devem contar às crianças apenas os mitos autorizados. Destarte lhes moldarão as almas por meio de fábulas melhor do que os corpos com as mãos. Mas será preciso rechaçar a maioria das que estão atualmente em uso.


			— Quais são elas? — perguntou.


			— Pelos mitos maiores aquilataremos os menores — disse eu —, pois são necessariamente do mesmo tipo, e tanto uns como os outros estão animados do mesmo espírito. 


			— É bem possível — tornou Adimanto —, mas não compreendo ainda quais são esses maiores de que falas.


			— Aqueles que nos contavam Homero e Hesíodo, e com eles os demais poetas. São esses os forjadores dos falsos mitos que se têm contado e se contam por aí.


			Homero e Hesíodo dão falsas representações dos deuses, e isso tem efeito nocivo no espírito dos jovens


			— Mas a que mitos te referes? — perguntou. — E que achas de censurável neles?


			— Aquilo que é, sobre todas as coisas, a mais digna de censura, isto é, a mentira; especialmente quando se trata de uma má mentira.


			— Que mentira é essa?


			— O oferecer, com palavras, uma imagem falsa da natureza dos deuses e dos homens, como um pintor cujo retrato não apresentasse a menor semelhança com o modelo.


			— Sim — disse ele —, tal comportamento merece censura. Mas especifica quais são as histórias a que te referes.


			— Em primeiro lugar — respondi —, não agiu bem quem inventou a maior das mentiras que se narra a respeito dos mais veneráveis seres. Refiro-me ao que fez Urano, segundo Hesíodo, e como Crono se vingou dele por sua vez. Quanto às façanhas de Crono e ao tratamento que lhe infligiu seu filho, ainda que fossem verdadeiros, me parece que não deveriam ser relatados levianamente a meninos que ainda não alcançaram o uso da razão. Melhor seria guardar silêncio sobre tais coisas; mas, se não há remédio senão mencioná-las, que as ouça em segredo o menor número possível de pessoas, com a condição de terem imolado previamente, não digo já um cerdo, mas uma vítima mais rara e valiosa, para que pouquíssimos estejam em condições de ouvir.


			— Bem — disse ele —, a verdade é que tais histórias são perigosas.


			— E jamais, Adimanto, devem ser narradas em nossa cidade, nem se deve dar a entender a um jovem ouvinte que ao cometer os maiores crimes não faz nada de extraordinário, e mesmo quando castiga por qualquer procedimento as más ações de seu pai não faz mais do que seguir o exemplo dado pelos primeiros e maiores dentre os deuses.


			— Concordo inteiramente contigo — volveu Adimanto. — Essas histórias não me parecem próprias para serem divulgadas.


			— Nem tampouco se deve dizer uma palavra sobre as guerras no céu, as lutas e as ciladas que os deuses armam uns aos outros… o que, aliás, não é verdade… se quisermos que os futuros vigilantes da cidade considerem como a mais vergonhosa das coisas o deixarem-se arrastar a disputas por motivos frívolos. Não, de modo algum se devem mencionar as batalhas dos gigantes, nem permitir que sejam bordadas tais cenas em peças de vestuário; e também silenciaremos sobre as inúmeras contendas que se teriam verificado entre os deuses ou heróis e seus amigos e parentes. Pelo contrário, se há meio de persuadi-los de que jamais houve cidadão algum que se tivesse inimizado com outro e de que é um crime fazer tal coisa, esse, e não outro, é o gênero de histórias que anciãos e anciãs deverão contar-lhes desde o berço; e, quando crescerem, será preciso ordenar aos poetas que componham suas fábulas dentro do mesmo espírito. Quanto aos relatos de como foi aferrolhada Hera por seu filho ou como, em outra ocasião, dispondo-se Hefesto a defender a mãe contra os golpes do pai, foi por este arrojado ao espaço, e todas as batalhas de deuses que inventou Homero, não é possível admiti-las na cidade, quer te-


			Os meninos não entendem as interpretações alegóricas


			nham, quer não tenham um significado alegórico. Porque os meninos não são capazes de distinguir o alegórico do literal, e as impressões recebidas nessa idade tendem a tornarem-se fixas e indeléveis. Portanto, é da mais alta importância que as primeiras fábulas que escutarem sejam de modo a despertar neles o amor da virtude.


			— Sim, isso é razoável — disse ele. — Mas se alguém nos perguntar a que classe de fábulas nos referimos e onde podem ser encontrados esses modelos, quais são as que deveremos apontar?


			E isto respondi:


			— Ó Adimanto! Nem tu nem eu somos poetas neste momento, e sim fundadores de uma cidade. E os fundadores não têm obrigação de compor fábulas, mas apenas de conhecer as linhas gerais que os poetas devem seguir em seus mitos, a fim de não permitir jamais que se afastem delas.


			— Tens razão — assentiu —, mas quais seriam essas linhas gerais em se tratando dos deuses?


			— Mais ou menos as seguintes — respondi. — Deve-se representar sempre o deus como é na verdade, qualquer que seja o gênero de poesia… épico, lírico ou trágico.


			O deus deve ser representado como realmente é


			— Assim se deve fazer, com efeito.


			— E não é a divindade essencialmente boa, devendo, portanto, ser representada como tal?


			— Decerto.


			— Pois muito bem: nada que seja bom pode ser nocivo, não é verdade?


			— Não creio que possa.


			— E o que não é nocivo pode prejudicar?


			— De modo algum.


			— O que não prejudica faz algum dano?


			— Não.


			— E o que não causa nenhum dano poderá fazer algum mal?


			— Impossível.


			— E o que é bom é proveitoso?


			— É.


			— E causa, portanto, do bem-estar e da felicidade? 


			— Sim.


			— Segue-se daí que o bom não é causa de todas as coisas, mas unicamente das boas?


			— Não cabe dúvida — disse ele.


			A divindade, sendo boa, só é causa do bem


			— Por conseguinte — continuei —, a divindade, sendo boa, não pode ser causa de tudo, como diz a maioria, mas de algumas coisas apenas, e não da maior parte das coisas que acontecem aos homens. Pois em nossa vida há muito menos coisas boas do que más. Quanto às primeiras, não há necessidade de atribuí-las a nenhum outro autor; mas as causas das segundas devem ser buscadas alhures, e não na divindade.


			— Isto me parece muito verdadeiro — respondeu ele. — Nesse caso, não devemos dar ouvidos a Homero ou qualquer outro poeta quando cometem a tolice de dizer que


			Na morada de Zeus há dois potes cheios de destinos; 


			Os de um são todos bons e os de outro, todos maus;


			e aquele a quem Zeus confere uma mistura de uns e outros


			Ora enfrenta dias sombrios, ora lhe sorri a fortuna, 


			mas o que recebe um quinhão de mal sem mistura,


			A esse uma negra miséria obriga a vagar pela terra divina


			Não admitiremos tampouco que seja Zeus “o que nos dispensa os bens e os males”. E se alguém afirmar que a violação de juramentos e tratados, na realidade obra de Pândaro, foi instigada por Zeus e Atena, não o aprovaremos, como também não sancionaremos a discórdia e luta dos deuses, que teria sido promovida por Têmis e Zeus; nem se deve permitir que os jovens escutem o que disse Ésquilo:


			A divindade torna os homens culpados quando quer demolir uma casa pelos alicerces.


			Pelo contrário, quando um poeta canta os infortúnios de Níobe, como o autor destes versos iâmbicos, ou os dos Pelópidas, as calamidades da Guerra de Troia ou algum outro tema do mesmo gênero, não se deve deixar que explique esses males como obra divina; ou, se o fizer, terá de inventar uma explicação semelhante à que procuramos agora, dizendo que as ações divinas foram justas e boas e que o castigo redundou em benefício do culpado. Mas que chame infortunados aos que sofreram a pena e que a divindade foi autora de sua desgraça — isso não havemos de tolerar ao poeta; embora possam dizer que os maus foram infortunados precisamente porque necessitavam de castigo, e que ao recebê-lo foram objetos de um benefício divino. Mas, se queremos que uma cidade se desenvolva em boa ordem, é preciso impedir por todos os meios que nela se atribua à divindade, que é boa, a autoria dos males sofridos por mortal, e que narrações de tal espécie sejam escutadas por moços ou por velhos, estejam elas escritas em verso ou em prosa. Pois quem conta tais lendas profere coisas ímpias, inconvenientes e contraditórias entre si.


			— Voto contigo essa lei, que muito me agrada — disse ele.


			— Esta será, pois, a primeira de nossas regras relativas aos deuses e das normas a que deverão conformar-se poetas e narradores: que a divindade não é autora de todas as coisas, mas unicamente das boas.


			— Isso é mais que bastante — volveu ele.


			— Mas que me dizes de um segundo princípio? Deveremos por acaso considerar um deus como uma espécie de bruxo capaz de manifestar-se sob diferentes formas, quer mudando ele mesmo e modificando sua aparência para transformar-se de mil modos diversos, quer enganando-nos com o simulacro de tais transformações; ou o conceberemos como um ser simples e imutavelmente fixado na forma que lhe é própria?


			As coisas têm de ser modificadas por outras ou por si mesmas


			— Não posso responder-te sem maior reflexão — disse ele.


			— Pois quê? Se supomos que uma coisa se modifica, não é forçoso que o faça por si mesma ou pela ação de alguma causa externa?


			— Sim, forçosamente.


			— E não são as coisas mais perfeitas as menos sujeitas a transformações ou alterações causadas por um agente externo? Por exemplo, o corpo humano mais são e robusto é o menos exposto a ser afetado por alimentos e bebidas, e a planta em pleno viço é a que menos sofre por efeito dos ventos, do calor do sol e outras causas semelhantes.


			— Naturalmente.


			— E a alma mais denodada e inteligente não será a que menos se deixe afetar ou alterar por qualquer influência exterior?


			— Sim.


			— E o mesmo sucede também, segundo me parece, com todas as coisas fabricadas: edifícios, utensílios e roupas. Quando são bem-feitas e se acham em bom estado, são as que menos se deixam alterar pelo tempo e outros agentes destrutivos.


			— Com efeito, assim é.


			— Portanto, tudo que é bom, seja produzido pela natureza, pela arte ou por ambas, está menos exposto que as outras coisas a sofrer alterações causadas por elementos externos?


			— Assim parece.


			— Mas é certo que a condição da divindade e de tudo que lhe diz respeito é ótima sob todos os aspectos?


			— Como não?


			— Logo, nada é menos capaz que a divindade de adotar formas diversas por influências externas?


			— Evidentemente.


			— Mas poderá ela alterar-se e transformar-se por sua própria vontade?


			— Se se transforma, não pode ser de outro modo.


			A divindade não pode ser modificada por outra coisa, nem deseja modificar-se a si mesma


			— Nesse caso, achas que o faz para melhorar-se e aformosear-se, ou para piorar e desfigurar o seu aspecto?


			— Será forçosamente para piorar, sempre na hipótese de que se transforme — disse ele. — Porque não podemos pretender que a divindade seja imperfeita em bondade ou em beleza.


			— Dizes muito bem, Adimanto. Mas haverá alguém, deus ou homem, que deseje tornar-se pior do que é?


			— Impossível.


			— Então é impossível que um deus queira modificar-se a si mesmo; sendo eles, segundo creio, os seres mais belos e perfeitos que podem existir, terão de permanecer para sempre invariáveis na forma que lhes é própria.


			— Tudo isso me parece inegável — disse ele.


			— Então, meu amigo, que nenhum poeta nos venha dizer que


			Os deuses, disfarçados como estrangeiros vindos de muitas terras, trilharam as ruas das cidades sob uma multidão de aparências,


			nem que caluniem Proteu e Tétis ou nos apresentem, em tragédias ou poemas, a Hera transformada em sacerdotisa mendicante, a pedir


			Para os almos filhos de Ínaco, o rio argiano.


			Poremos um fim a essas e a muitas outras patranhas que tais. E que tampouco as mães, influenciadas por elas, assustem seus filhos, deturpando as lendas e falando-lhes de deuses que andam pelo mundo à noite, disfarçados de estrangeiros vindos dos mais variados países. Assim não blasfemarão contra os seres divinos e evitarão, ao mesmo tempo, que as crianças se tornem mais medrosas.


			— Os céus não permitam — disse ele.


			— Mas, embora os deuses sejam em si mesmos imutáveis, dar-se-á o caso de quererem fazer crer a nós outros, com bruxarias e trapaças, que se apresentam sob diversas formas?


			— Talvez — admitiu ele.


			Tampouco desejam os deuses dar-nos uma falsa representação de si mesmos


			— Mas como? — perguntei. — Acreditas que um deus deseje enganar-nos com palavras ou ações, apresentando-nos um fantasma de si mesmo?


			— Não sei dizer — respondeu.


			— Ignoras então que a verdadeira mentira, se é lícito empregar esta expressão, é odiada por todos os deuses e homens?


			— Que queres dizer?


			— Que ninguém deseja ser enganado na melhor parte de seu ser nem com respeito às coisas mais verdadeiras e mais transcendentais; não há nada que mais se tema do que ter arraigada aí a mentira.


			— Continuo sem entender — disse ele.


			— É porque atribuis alguma significação profunda às minhas palavras — respondi —, mas quero dizer apenas que se enganar, ser enganado ou permanecer na ignorância com respeito às coisas essenciais na parte mais nobre de nós mesmos, que é a alma, e albergar e ter albergada ali a mentira, é algo que ninguém pode suportar de maneira alguma e, portanto, o que todos mais sumamente detestam.


			— Tens toda a razão.


			— Pois bem: podemos chamar “verdadeira mentira”, como dizia há pouco, a essa ignorância que existe na alma do enganado; porque a mentira expressa por meio de palavras nada mais é que um reflexo da situação da alma e uma imagem que daí se origina, nunca uma mentira absolutamente pura. Digo bem?


			— Perfeitamente.


			A verdadeira mentira e a mentira expressa por meio de palavras 


			— Ficamos, pois, em que a verdadeira mentira é odiada não só pelos deuses, mas também pelos homens?


			— Sim.


			— E que dizer da mentira expressa por meio de palavras? Quando e para quem pode ser útil e não odiosa? Não será ela benéfica, como o remédio com que atalhamos um mal, quando a usamos contra os inimigos ou quando algum dos que consideramos amigos tenta praticar uma ação má, seja por efeito de um ataque de loucura ou de outra perturbação qualquer? Assim também nas lendas mitológicas de que falávamos antes e em que, por ignorarmos a verdade a respeito dos tempos antigos, fazemos a mentira o mais parecida possível com ela?


			— Assim é, sem dúvida — assentiu ele.


			— Mas pode alguma dessas razões aplicar-se à divindade? É crível que tenha de recorrer à invenção por desconhecer a antiguidade?


			— Ora, isso seria ridículo! — exclamou.


			— Não podemos, pois, conceber um deus como um poeta embusteiro.


			— Não creio.


			— Mentirá, então, por medo a seus inimigos?


			— Isto é inconcebível.


			— Ou o induzirá a isso alguma loucura ou insensatez de um amigo?


			— Nenhum louco ou insensato é amigo dos deuses — respondeu ele.


			— Logo, não há razão alguma para que um deus minta?


			— Não há.


			— Segue-se daí que todo o sobre-humano e divino é absolutamente incapaz de mentir.


			— Incapaz, com efeito.


			— A divindade é, portanto, absolutamente simples e veraz em palavras e atos, não muda por si mesma nem engana outrem, quer por sinais ou palavras, quer por sonhos ou aparições.


			— Tal é a minha opinião também, depois de te ouvir — disse Adimanto.


			— Concordas, pois, em que seja esta a segunda das normas que cumpre seguir em tudo quanto se diz ou escreve a respeito dos deuses: que eles não são feiticeiros que se transformem nem nos induzem em erro com ditos e atos mendazes?


			— Concordo.


			— Portanto, embora sejamos admiradores de Homero, não aprovaremos a passagem em que Zeus envia o sonho inverídico a Agamenon, nem louvaremos os versos de Ésquilo em que diz Tétis que Apolo cantou em suas bodas, celebrando sua ditosa progênie:


			E minha longa vida, isenta de toda enfermidade.


			E alfim, para honrar meu destino amado dos deuses,


			Entoou o peã, enchendo-me a alma de júbilo.


			E não pensei que coubesse mentira na boca divina


			De Febo, sede das artes proféticas.


			Pois bem: ele que cantava, que assistia ao festim e que disse tudo aquilo, 


			Ele mesmo foi o assassino de meu filho...


			Esta é a espécie de narrações a respeito dos deuses que deve provocar nossa cólera e com que nos recusaremos a fazer coro; nem permitiremos que os mestres se sirvam de tais obras para educar os jovens, se quisermos que os guardiães sejam piedosos e se assemelhem aos deuses tanto quanto isso é permitido a um ser humano.


			— Por minha parte — disse ele então —, concordo inteiramente com essas normas e estou disposto a aceitá-las como leis.
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